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Lula exclusivo:
COMO PREPARAR A

•  30 dias e o terror impune

•  PT, legalização garantida

•  Falência é bom negócio



lis
se

s 
na

 r
eu

ni
ão

 d
os

 p
ar

tid
os

 e
m

 B
ra

síl
ia

: 
a 

vo
z 

da
 i

m
po

tê
nc

ia
 e

 d
o 

de
sc

ré
di

toOs descaminhos do apoio a Figueiredo

não

F ato I: o governo apreende os jor­
nais Movimento, Hora do Povo 
e Tribuna da Luta Operária, este 
último inclusive sem mandato de busca e 

apreensão, por conterem notícias conside­
radas ofensivas contra o Exército. O Mi­
nistro da Justiça chegou a declarar que a 
apreensão dos jornais que responsabili­
zavam explicitamente setores do Exército 
pelas explosões do Rio Centro fora uma 
medida “preventiva” contra reações mais 
contundentes que poderíam vir de setores 
militares mais agastados com os jornais.

Fato 2: depois de prestar apoio irrestri­
to a Figueiredo na apuração dos atenta­
dos e receber em troca uma nota oficial 
evasiva da Presidência, os partidos oposi­
cionistas de maior representação institu­
cional evitam assumir resolutamente a 
exigência da apuração do terror. Em Bra­
sília, com o argum ento de que uma 
cobrança mais enérgica de atitudes puni­
tivas de Figueiredo o elevaria a entrar em 
choque com os setores “duros” do Exér­
cito, podendo levar a um retrocesso da 
abertura.

Enquanto» sso, no meio político, cres­
cem novamente os boatos da iminência de 
um golpe de setores mais retrógrados do 
Exército e se fortalece a convicação de que 
o momento político exige moderação.

Realismo ou suicídio político?
O governo, não resta dúvida, utilizou 

bem o lastro político que lhe foi conferido 
pela reunião das lideranças partidárias 
com José Sarney, presidente do PDS, em 
Brasília. Com o afrouxamento das pres­

sões exigindo a apuração, se'permitiu des­
caracterizar inteiramente e com impuni­
dade política o inquérito do Rio Centro; 
reprimiu, sem muitos custos políticos, 
alguns daqueles que ousaram estampar 
em suas páginas a verdade dos fatos de 
maneira nua e crua, isolados que estavam 
no cenário político. Além disso, capitali­
zou politicamente o apoio ao projeto de 
abertura.

Já os DO1-CODI da vida saíram forta­
lecidos, legitimados como instituição do 
"glorioso Exército Nacional”. Por exem­
plo, a declaração do general Ayrosa na 
transmissão da chefia do Estado-Maior 
do Exército, enaltecendo a Operação Ban- 
deirantesl, responsável pelo assassinato e 
tortura de um sem número de presos polí­
ticos. E os terroristas, reforçados na sua 
impunidade, voltarão, como já voltaram 
em Vitória, na madrugada do dia 25 de 
maio, explodindo o jornal A Tribuna, 
famoso pela divulgação do Caso Aracelli.

Quanto aos partidos de oposição bur­
guesa, coerentes na sua posição de só 
bater o pé, fazer questão de princípio, em 
tomo à realização das eleições de 82, 
restou-lhes o descrédito e a solidão da 
impotêncià política. Pois, se a sua ingenui­
dade vai ao ponto de crer que os caminhos 
da liberalização parlamentar não se cru­
zam com os passos dos aparelhos de 
repressão política, se não refletem na sua 
atividade parlamentar a indignação popu­
lar com os atentados, como esperar que o 
povo vá lhes fornecer apoio contra os atos 
casuísticos da reforma eleitoral que se 
avizinha?

Exemplo espanhol
“A única coisa que nos separa do fascismo é Vossa Majestade” (Santiago Carrillo)

A
pós a morte de Franco, seu suces­
sor designado  — o Rei Juan  
Carlos — confiou a seu homem 
de confiança Adolfo Suárez. a tarefa de 

conduzir a transição para a democracia. 
Este, cumpriría brilhantemente esta tarefa, 
ajudando a que a coisa se fizesse sem 
nenhuma ruptura. Teve, é certo, de ir mais 
longe do que queria a classe dirigente espa­
nhola, premido por grandes mobilizações, 
por greves que arrancaram a anistia, a lega­
lidade de todos os partidos de esquerda.

Mas Suárez conseguiu evitar qualquer 
depuração, para nem falar da liquidação, 
do aparelho  repressivo m ontado  pelo 
franquismo. Para isto, contou com a cola­
boração dos dois grandes partidos operá­
rios reformistas, o PCE e o PSOE, que 
dizem que mobilizar os trabalhadores para 
conseguir o desmantelamento do aparelho 
represiyo franquista levaria a um banho de 
sangue. Segundo ainda o PCE e o PSOE, a 
maioria deste aparelho podería ser “ganha 
pela dem ocracia" e o resto, substituído 
pelos meios normais à disposição do gover­
no. Estes partidos estenderam ainda a mão 
a Suárez firmando o “Pacto de Ia Mon- 
cloa", pelo qual renunciavam a grandes 
lutas reivindicatórias para garantir a “de­
mocracia".

Do ponto de vista dos partidos reformis-. 
tas, pareceu durante um momento que 
tinham conseguido o que queriam. Logo 
sua política de desm bolização levou a 
desmoralização à classe operária, que viu 
frustradas suas esperanças de transforma­

ção. Mas porque deveríam se importar com 
isto?

No entanto, cada crise política fazia 
aparecer a chantagem dos generais fran- 
quistas, que ameaçavam dar um golpe se a 
oposição não se moderasse.

O putsch de 23 de fevereiro do coronel 
Tejero mostrou que a coisa era ainda mais 
grave: por pouco a Espanha não amanhe­
ceu governada por alguma “Junta militar 
de salvação nacional”. Mas nem assim os 
reformistas se emendaram: não organiza- 
tam nenhuma manifestação, nenhuma mo­
bilização popular. A não ser uma semana 
depois, uma gigantesca manifestação onde 
estiveram de braços dados com os represen­
tantes da direita e gritaram “Viva o Rei!”.

Depois de toda a sua política de desmobi- 
lização, o PC e o PS descobriram  que 
dependiam inteiramente do Rei Juan Car­
los. Carrillo, secretário geral do PC, decla­
rou alegremente ter dito ao rei que “a única 
coisa que nos separa do fascismo é Vossa 
Majestade!”.

Um rei franquista só poderia dar mais 
força à direita. A 13 de março, o governo 
enviou um projeto de lei para reforçara luta 
contra o terrorismo. Logo o Exército foi 
autorizado a intervir diretamente no País 
Basco (Euskadi), com o apoio do PSOE e 
do PC. Cresceram as prisões de naciona­
listas. E as provocações e o assanhamento 
da direita continuaram, como ficou eviden­
ciado com o recente atentado em Barce­
lona.

Olha só a última do Abi- 
Ackel: este ser. Ministro 
da Justiça agora anda 
falando que vai dar prioridade à 

reforma eleitoral em vez da devo­
lução de prerrogativas do Poder 
Legislativo, agora considerada 
“tema importante, mas não ime­
diato”.

E evidente. Quando a devo­
lução das prerrogativas estava na 
ordem  do d ia , nos prim eiros 
meses do ano, constatou-se duas 
coisas perigosas para o governo: 
primeiro que o tema dividia in­
ternamente o próprio PDS e, 
segundo, que a unidade das For­
ças Armadas, tão cara ao Figuei­
redo, tem ainda (passados tantos 
anos, meu Deus!) esse ponto crí­
tico.

Este quadro, acrescido do pro­

Manobra eleitoral
O vale-tudo dos casuísmos eleitoreiros para fazer do PD S o maior partido do 

hemisfério — quiçá do mundo — não está por vir: já começou, 
e com que descaramento!

blema de que o povo está farto 
deles — o que torna imprevisível 
o resultado das eleições de 82, 
coloca para as autoriades refor- 
meiras o seguinte problema: de­
volver as prerrogatiavs ao Legis­
lativo sem antes saber se vão ter 
maioria lá dentro.

Assim, como seguro morreu 
de velho, bem faz Abi-Ackel em 
considerar secundário o tema das 
prerrogativas. Enquanto eles não 
se assegurarem de que terão am­
pla maioria ou de que as alianças

previstas com certos partidos de 
“oposição” vão mesmo funcio­
nar, o melhor é não alterar coisa 
alguma no que se refere às imuni- 
dades parlamentares e ao con­
trole do Congresso sobre os pro­
jetos de lei vindos do Executivo.

Manobras eleitoreiras

Por outro lado, enquanto a 
imprensa noticia e nos meios 
políticos o bate-boca é acirrado 
sobre o que poderá vir em maté­

ria de casuísmos eleitoreiros, o 
governo vai fazendo a cama pra 
se deitar em 82. E nós, público 
em geral, via de regra, nem nos 
damos pela coisa. E o que acon­
teceu recentemente, depois da 
briga do Figueiredo com o gover­
nador do Pará, Alacid Nunes, 
que bandeou de mala e cuia pro 
PTB, sentindo-se desapadrinha- 
do em suas pretensões eleitorais.

Pois bem. A proveitando  a 
brecha, Figueiredo baixou um 
decreto-lei criando os Prefeitos

“pro tempore” e em cerca de dois 
meses, já nomeou 4. O negócio 
(sujo, é claro!) funciona assim: 
nos municípios considerados 
área de segurança nacional, os 
prefeitos são nomeados pelo go­
vernador, com prévia aprovação 
do Presidente.

Acontece que a 
Constituição não previa que o 
Presidente pudesse vir a brigar 
com o governador depois da 
nomeação e o tal prefeito tam­
bém cair em desgraça. Então, 
Figueiredo inventou esse decreto 
lei aí, para tirar os prefeitos que 
perdem a confiança do presi­
dente.

Dividendos eleitoreiros 
certamente virão com essa ma­
nobra nas futuras eleições, nàs 
quais o controle das administra­
ções municipais pode ser chave.
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JulMuUM
Rio Centro

Agora, a versão oficial

R ezam as normas básicas do direi­
to universal que um indivíduo ou 
uma ipstituição que, de uma for­
ma ou de outra, se encontram sob suspei- 

ção não são os mais adeqüados para 
investigar e formar pareceres decisivos 
para futuro julgamento. No entanto o I 
Exército, passando por cima da própria 
lei do regime — que atribui à Polícia 
Federal a competência para investigação 
nos crimes que ameaçam a segurança 
nacional — se investiu dos poderes de 
apuração do episódio do Rio Centro que 
envolve diretamente militares, funcioná­
rios seus em serviço.

Em um segundo momento, o coronel
Luís Antônio, nomeado para presidir o 
Inquérito Policial Militar foi substituído, 
“em virtude de problemas de saúde que 
serão apurados”, como diz a nota oficial 
do I Exército. Em seu lugar, é nomeado o 
coronel Job  Lorena de S anfA nna, o 
mesmo que, quando no posto de relações 
públicas do I Exército, divulgou a nota 
oficial algumas horas após a explosão do 
Rio Centro classificando-a de “atentado 
ignóbil”; o mesmo ainda que pressionou a 
Rede Globo para desmentir o vide-tape 
que comprovava a existência de mais duas 
bombas não detonadas no interior do 
Puma.

O procurador Gilson Ribeiro Gonçal­
ves, indicado para acompanhar o 1PM ejá 
conhecido pela sua atuação como promo­
tor na 4? Circunscrição Militar de Juiz de 
Fora, quando condenou a pesadas penas 
militantes políticos, parece compartilhar a 
opinião do Coronel Job. Ele já afirmou 
que “ tudo indica que os militares que 
estavam no Puma eram vítimas”, quando 
ocorre justamente o contrário.

Enfim, temos já em menos de um mês: 
um sargento suspeito enterrado com 
honrarias militares, evidências de bombas 
negadas, notas oficiais que se apressam 
em fazer julgamentos, um presidente do 
IPM substituído, um novo presidente e 
um procurador de convicções já forma­
das. Haverá alguém ainda a acreditar que 
a verdade estará representada nos resul­
tados do IPM do Rio Centro?

A verdade não será reconhecida, mas 
alguma coisa tem de ser dita, inevitavel­
mente. Pode-se prolongar o IPM, mas ele 
terá que responder a uma pergunta óbvia: 
foi atentado ou um “acidente de traba­
lho”? O silêncio, a opção pela prorroga­
ção interminável das investigações não 
satisfaz quando se tem a mão uma teste­
munha viva, que pode com um aceno da 
cabeça responder a questão.

Restam as versões a emoldurar a res­
posta óbvia do capitão que sobreviveu à 
explosão. Certam ente não será uma 
versão burra e inacreditável como a do 
General Coelho Neto, que descobriu o 
comando terrorista de uma organização 
subversiva internacional em Barbacena, 
no interior de Minas. A versão, desta vez, 
será paciente e profissionalmente monta­
da, seus ingredientes com binados até 
formarem uma aparência saudável, e será 
servida em cálice distinto, acompanhada 
de laudos técnicos e perícias minuciosas. 
Mas nada, nada mesmo, conseguirá evitar 
que dela saia o cheiro pestilento de todos 
os crimes que o terror já cometeu, que 
acompanham também a carreira do DOI- 
CODI.

As evidências, reveladas pelo trabalho da imprensa, 
de que os dois militares que estavam no Puma explodido iriam praticar um ato

terrorista estão sendo sufocadas no Inquérito Policial Militar.

Os militares e a verdade
Durante o período mais negro da repressão a aplicação da doutrina da
Segurança Nacional atingiu seu ponto mais alto. O ataque às organizações de 
esquerda era encarado como parte da guerra psicológica necessária para 
garantir a “segurança”. Foi nesse momento que, para impedir que o povo 
descobrisse como agia a repressão, a mentira e a farsa se tornaram constantes.

Mais uma versão 
desfeita

A s 15 horas do dia 30 de 
novem bro de 1973, na 
altura do n.° 836 da Ave­
nida de Pinedo, no bairro de San­

to Amaro, em São Patílo, os mili­
tantes da Aliança Libertadora 
Nacional (ALN) Sônia Maria de 
Moraes Angel Jones e Antônio 
Carlos Bicalho Lana foram mor­
tos a tiros pelos órgãos de seguran­
ça, quando resistiram à ordem de 
prisão. Sônia, segundo o laudo 
médico, morreu em cónseqüência 
de dois tiros na cabeça.

Esta a versão do 11 Exército, 
não a verdade. Entre a versão e a 
verdade nada menos do que oito 
anos e muito trabalho de investi­
gação se passaram. Na exumação 
dos restos mortais de Sônia, reali­
zada no dia 16 último no cemité­
rio de Perus, pôde-se constatar 
que seu crânio estava perfeito, sem 
nenhum orifício. Pelo que se pôde 
reconstituir, Sônia foi presa em 
Santos pelos agentes do DO1- 
COD1, barbaramente torturada 
no Rio e em São Paulo, vindo a 
falecer.

Sônia, como tantos outros mili­
tantes de esquerda assassinados 
pela tortura, foi enterrada como 
indigente no cemitério de Perus 
utilizando-se o codinome, Esme­
ralda Siqueira Aguiar.

Dois óbitos para uma 
mesma pessoa

Os órgãos de segurança sabiam 
do verdadeiro nome de Esmeral­
da. No relatório da suposta “que­
da” dos dois militantes, assinado

pelo então delegado de Polícia 
Adjunto (hoje no DEOPS paulis­
ta) Edsel Magnottiestá escrito: “O 
conhecido terrorista Antonio Car­
los Bicalho Lana, indiciado em 
vários inquéritos por assalto a 
mão armada, elementos do GTA 
da ALN, também morreu quando 
resisdu à prisão, estando em sua 
companhia Sonia Maria Lopes de 
M oraes, contacto de M aria da 
Conceição Sarmento Coelho da 
Paz, e que usava o nome falso de 
“Esmeralda Siqueira Aguiar”.

A dupla identidade da militan­
te, reveladoramente, também apa­
rece nos laudos médicos. No laudo 
e Exame do Corpo de Delito do 
Instituto Médico-Legal, assinado 
por Harry Shibata e Antônio Va- 
letini, aparece o nome de Sônia. 
Entretanto no Cartório de Regis­
tro Civil, a declaração da morte da 
m ilitante se refere ao nome de 
Esmeralda Siqueira Aguiar e, é 
acompanhado por outro atestado 
de óbito, tam bém  assinado por 
Harry Shibata.

Foi essa discrepância, aliás, que 
permitiu aos pais de Sônia locali­
zarem o local onde havia sido 
enterrada. Ao pedir ao então Co­
mandante do II Exército, general 
D ilerm ando Gomes M onteiro, 
uma cópia do atestado de óbito de 
Sônia, receberam como resposta a 
indicação do cartório onde consta­
va o codinome de sua filha, com o 
qual ela havia sido enterrada no 
cemitério de Perus.

Os pais de Sônia vão entrar com 
uma ação na Justiça responsabili­
zando a União pela sua morte.

Dois laudos médicos para a 
mesma pessoa

O detalhe é o 
mais importante

Sonia Maria, sua luta continua

f  f  No dia 28 de ou- 
■Mfe tubro, sob a ob­

servação das equi­
pes de segurança, foi pro­
piciado o referido encon­
tro. Cerca das 19:30, na 
avenida Caxangá, esquina 
com a rua General Polido- 
ro, um elemento de cor 
branca, cabelos loiros e 
compleição forte, aproxi- 
mou-se do local onde se 
encontravam os dois sub­
versivos. Pressentindo al­
guma irregularidade e a 
movimentação dos agentes 
de segurança, abriu fogo 
contra seus presumíveis 
companheiros acusando- 
os, aos gritos, de traidores, 
ocasião em que se iniciou o
tiroteio.

Aparentemente ferido, o 
criminoso evadiu-se, dei­
xando morto no local o 
subvçrsivo Gildo e grave­
mente ferido Mata Macha­
do, que morreu, quando 
era transportado para o 
hospital”. Assim, os órgãos

de segurança veicularam a 
versão da morte de Gildo» 
Macedo de Lacerda e José 
Carlos de Novaes da Mata 
Machado, ex-militantes da 
APML, na verdade assas­
sinados através de tortura.

Na versão, o detalhe era 
o mais im portante para 
dar uma aparência de ver­
dade à estória. Assim co­
mo eram também impor­
tantes os laudos médicos 
fornecidos por médicos 
corrompidos, testemunhos 
forjados. Para os órgãos de 
segurança envolvidos na 
guerra psicológica — parte 
da guerra movida contra a 
subversão — o importante 
era esconder da opinião 
pública a prática da tor­
tura e passar a imagem que 
as mortes, quando ocor­
riam, ou eram praticados 
pelo Exército em legítima 
defesa ou pelos terroristas. 
E foram dezenas e dezenas 
de casos de militantes desa­
parecidos nos porões da 
tortura.
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A vitória das filiações
De norte a sul do país, em centenas de cidades, petistas de todo o Brasil cumprem as exigências da lei, 

e se preparam agora para as convenções municipais do partido na reta final da legalização.

T aí; o PT já está com sua legaliza­
ção garantida. Segundo infor­
mações obtidas no começo da se­
mana junto à Secretaria Nacional de 

Organização, em Brasília, o partido já 
contava com sete estados completamente 
prontos (em cartório) para a realização 
das convenções municipais no próximo 
dia 21: Amazonas, Acre, M aranhão, 
Piauí, Rio de Janeiro, Mato Grosso do 
Sul e Santa Catarina.

Além destes, já prontos, era certo que 
até o final desta semana mais quatro 
outros estados cumpriríam as providên­

cias de filiação necessárias à realização das 
convenções na mesma data, dia 21: Rio 
Grande do Sul, São Paulo, Pará e Ala­
goas, elevando assim, o total de estados 
prontos em cartório até o final desta 
semana a 11, dois, portanto, a mais dos 
nove minimamente exigidos por lei.

Mas isto não é tudo; a vitória é bem 
maior. Pois o prazo final para o cumpri­
mento das filiações vai até o dia 9 dejunho 
(data limite para a entrega das fichas ao 
cartório) e, nestes termos, a Secretaria de 
Organização garantia ainda que ao longo 
da próxima semana, cerca de seis outros

estados cmpletariam seus trabalhos de 
filiação elevando o total para 17.

Restariam ainda alguns estados, entre 
outros Minas e Bahia, que já  haviam 
optado por realizar as convenções muni­
cipais eni duas etapas, contando assim 
com a possibilidade legal de cumprir parte 
das exigências, através dé convenções 
extraordinárias depois do dia 21 dejunho, 
mas ainda em tempo hábil para a realiza­
ção das convenções estaduais na data 
única nacional de 16 de agosto. Minas por 
exemplo, o estado com maior número de 
municípios do país, realizará 112 conven­

ções municipais ordinárias agora no dia 
21 e 70 outras mais, extraordinárias, nó dia 
12 de julho.

Com base nestes dados, a expectativa 
da Secretaria de Organização é de que 
somente dois estados ficarão de fora das 
convenções regionais do dia 16 de agosto: 
Sergipe e Mato Grosso do Sul.

A batalha portanto está ganha, nacio­
nalmente. Agora é garantir o final das 
filiações, organizar e preparar a fundo, 
politicamente, ás Pré-Convenções e zelar 
pelas exigências jurídico-burocráticas das 
convenções.

Rio

O PT RJ deu seguramen­
te um passo à frente na 
construção como par­

tido mesmo ao tomara iniciativa 
de realizar o seu 1,° Encontro de 
Militantes Sindicais. Embora a 
preparação nos núcleos — com 
exceção de alguns como o de 
Saúde — tenha sido fraca, sem a 
distribuição prévia das teses pre­
paradas, o Encontro se justificou 
pi ncipalmente pelo fato em si: a 
reunião de militantes do partido 
que atuam em sindicatos com o 
objetivo de iniciar o debate sobre' 
a linha sindical e os instrumen­
tos partidários de intervenção (a 
secretaria sindical).

Do temário proposto pela CD-
RP constava: 1) balanço do mo­
vimento sindical brasileiro e flu­
minense: 2) CONCLAT e CUT; 
3) U nidade de pensam ento  e 
ação na questão sindical.

Com pouca participação de

Partido realiza encontro sindical
militantes operários, a maioria 
sendo de assalariados médios, os 
méritos do Encontro, infelizmen­
te, não foram tão longe quanto se 
esperava.

Logo de início a plenária en­
frentou uma questão importante: 
a greve da FIA T. O tem ário 
proposto — feito antes do início 
da greve — não contemplava 
esta questão. E por isso durante 
quase duas horas debateu-se so­
bre a pauta, o que seria discutido 
primeiro: a FIAT ou o temário?

De um lado estavam os mili­
tantes que tuam na FIAT insis­
tindo na prioridade da questão, 
vendo-a corno primeiro teste 
para o partido e apontando a 
necessidade de uma posição coe­
rente e unitária de apoio à greve e 
à independência do movimento. 
Este último aliás era um ponto 
chave — poucos dias antes o PT 
(através de seu representante

junto às entidades sindicais e ao 
comando de greve que discutiam 
as form as de apoio) oscilava 
entre a tendência "unidade sindi­
cal” e o próprio  com ando, a 
propósito de quem deveria coor­
denar o fundo de apoio.

Do outro lado estavam os que 
defendiam o cumprimento for­
mal da pauta, argum entando 
que isso daria mais profundidade 
à discussão da FIAT. Venceram 
estes últimos (70 x 62) motivan­
do o justo protesto dos operários 
da FIAT presentes que amea­
çaram  inclusive re tira r-se  do 
Encontro.

Este debate refletiu entendi­
mentos diversos sobre o Encon­
tro. Havia dentre os que eram 
contra priorizar a questão da 
FIAT alguns que mais ingenua­
mente pensavam no aspecto for­
mal (primeiro a linha geral, de­
pois o específico, a FIAT) e os 
que apostando na maioria numé­
rica viam o Encontro como mero 
referendo de suas posições.

Ficou patente também a omis­
são da CDRP, sua incapacidade 
em orientar o partido em um 
momento chave...

Este primeiro embate marcou 
o restante do Encontro, sendo

que o debate sobre o apoio à 
greve centralizou as atenções. E 
isto que deveria ocorrer natural­
mente acabou por se realizar de 
forma algo traumática.

Afinal entre as medidas decidi­
das estão: I) apoio irrestrito à 
greve com mobilização de todos 
os núcleos; 2) reconhecimento do 
comando de greve como coor­
denador do fundo de apoio; 3) 
convocação do ato público.

Aprovou-se também a realiza­
ção de um encontro dos militan­
tes petistas delegados ao EN- 
CLAT/RJ para discutir as pro­
postas do PT.

Lula agita interior gaúcho

Mulheres petistas 
formam coordenação

C om a presença de 70 mu­
lheres de 18 núcleos da 
cidade do Rio de Janei­
ro e de Niterói realizou-se no dia 

17 de maio o I Encontro das Mu­
lheres do Partido dos Trabalha­
dores do Rio.

Com a presença de lnês da 
direção regional, que abriu a 
reunião apresentando uma auto­
crítica da direção como um todo 
por ter subestim ado a im por­
tância do evento, o I Encontro 
durou o dia todo num clima de 
grande informalidade, a ponto 
de surpreender favoravelmente 
algumas convidadas rião inte­
grantes do partido.

Da pauta do Encontro consta­
vam três itens: quais as principais 
dificuldades que sentimos em 
casa, no trabalho etc; qual deve 
ser a relação do PT com o movi­
mento de mulheres; como fazer 
para que o debate sobre a ques- * 
tão da mulher e a luta pela sua 
libertação estejam sendo trata­
dos permanentemente dentro do 
PT.

Do I Encontro foi tirada uma 
comissão provisória sobre a ques­
tão da mulher, subordinada à 
Executiva regional, contando 
desde já com 15 pessoas respon­
sáveis por suas tarefas e aberta a 
quem quiser dela participar. O 
objetivo central da comissão é 
levar e assessorar as discussões 
internas do partido em todos os 
seus níveis — dos núcleos à dire­
ção. Como tarefas já definidas 
pelo I Encontro para a comissão 
ficaram de preparar um material 
de filiação e nucleação dirigido a 
mulheres, aprofundar a discus­
são sobre o interesse ou não do 
partido em constituir um depar­
tamento feminino e também pre­
parar um encontro mais amplo e 
representativo de militantes do 
PT sobre a questão da mulher até 
o final do ano.

Caberá também a Comissão 
formada coordenar a participa­
ção das militantes do PT em 
acontecimentos de mulheres no 
próximo período.

O roteiro político cum­
prido por Lula no 
interior do Rio Gran­

de do Sul, nos dias 12,13 e 14 
de maio assustou os partidos 
oposicionistas gaúchos. Os 
grandes partidos oposicionis­
tas já organizados no Estado 
não se cansam de repetir no 
interior que o PT é inviável e 
que a saída é fortalecer os 
p artid o s já  p ron tos e com 
representação parlamentar.

Lula, nos três dias, cumpriu 
verdadeira maratona. Come­
çou pelo extremo sul do Es­
tado, passou pela região Cen­
tral e Missões, concluindo o 
roteiro na fronteira argentina, 
em São Borja.

Em Pelotas, segunda cida­
de do Estado e com uma tra­
dição oposicionista forte, o 
PT mostrou que já garantiu 
seu espaço no Rio Grande. O 
comício da noite do dia 12, 
realizado na tradicional pra­
ça Pedro Osório, reuniu três 
mil pessoas para ouvirem Lu­
la e os demais dirigentes parti­
dários que acompanhavam o 
presidente do partido. Foi o 
maior comício realizado na 
cidade desde que começou a 
chamada distensão.

Depois de passar por Santa 
Maria e Cruz Alta, Lula par­
ticipou de novas concentra­
ções públicas em Ijuí, cidade 
missioneira, capital da soja. Ã 
noite, o comício realizado no 
Auditório da praça da Repú­
blica, reuniu duas mil pessoas. 
Lá estavam também represen­
tantes de Erexirn, Palmeira 
das Missões, H orizontina, 
Cruz Alta e Tenente Portela, 
cidades vizinhas que envia­
ram representantes para par­
ticiparem do comício.

Após passar por outras ci­
dades da região, o roteiro de 
Lula terminou em São Boija, 
berço do trabalhismo getulis- 
ta, onde, para desgosto de 
outros setores oposisionistas, 
o PT tem um de seus maiores 
núcleos do interior. Em São 
Borja, um fato significativo 
marcou o debate com a im­
prensa e os vereadores oposi­
cionistas da cidade. Após vá­
rios discursos inflamados de 
boas vindas e da necessidade 
de manter a unidade oposi­
cionistas da cidade. Após vá­
rios discursos inflamados de 
boas vindas e da necessidade 
de manter a unidade oposicio­
nista frente ao regime, por 
parte de vários vereadores da

cidade, uma curiosa discussão 
mostrou os limites da unidade 
possível das oposições. Bas­
tou Lula tocar na questão da 
terra e falar na necessidade de 
reforma profunda na proprie­
dade da terra, para que um 
vereador e latifundiário de 
outro partido oposicionista se 
levantasse, aos brados, afir­
mando que isso é assunto que 
não deve ser tratado...

O comício na cidade foi 
outro sucesso. O cinema foi 
pequeno para todo o público 
que queria ouvir os líderes 
petistas.

Olivio Dutra, Clóvis Ugen- 
fritz e os vereadores Antonio 
Cândido e Flávio Bettanin 
acompanharam Lula no ro­
teiro pelo interior do Rio Gian 
de e que deixou muitos parla­
mentares intrigados. Como 
um partido sem dinheiro, sem 
máquina partidária e sem apoio 
da grande imprensa, que só 
trata o PT com muita econo­
mia de espaço, pode realizar 
comícios no interior bem maio­
res do que os últimos realiza­
dos com figuras de expressão 
nacional como Arraes e Ulis­
ses Guimarães ou o próprio 
Brizola em suas últimas apari­
ções públicas no Sul?
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As Convenções e as Pré-convenções

Dicas da democracia interna
J á na reta final da legali­

zação, petistas de todo o 
Brasil se preparam ago­
ra para a realização das conven­

ções que por força de lei, têm que 
se dar todas — exceto se extraor­
dinárias (1) — num mesmo dia a 
nível nacional: dia 21 de junho as 
municipais; dia 16 de agosto as 
estaduais e dia 6 de setembro a 
nacional.

Como é sabido, a Lei Orgânica 
dos Partidos define regras extre­
mamente desmobilizadoras, bu­
rocráticas e autoritárias para o 
funcionamento dos partidos. E a 
linha do PT tem sido a de com­
binar, desde a sua origem, o aten­
dimento às exigências legais para 
a obtenção do registro com a prá­
tica de regras próprias, demo­
cráticas, na sua vida interna.

Este problema se coloca agora 
muito concretam ente com as 
convenções e sobre isso o PT, a 
nível de suas direções, já definiu 
regras democráticas.

______ O .------ -----
Pré-Convenções 

Municipais: como 
fazer um real 

encontro de bases 
e não uma mera 

sessão de 
çotações secretas

Estas convenções municipais 
do dia 21 de junho aprovarão o 
Manifesto, Programa e estatuto 
do PT e elegerão o diretório bem 
como o delegado à convenção 
estadual (2). E sua estrutura de 
funcionamento é extremamente 
burocrática. Por exemplo, a con­
venção abre às 9hs da manhã e 
fecha às 17hs, e o que há, por 
força de lei, é na verdade um dia 
de votações e não uma CON­
VENÇÃO política.

Ou seja, os filiados — todos os 
filiados entregues ao juiz até o dia 
9 de junho podem participar des­
tas convenções — comparecem 
dentro do horário referido ao 
local da convenção, assinam um 
livro de presença, e assinalam em 
uma cédula se concordam ou não 
com o Manifesto, Programa e 
Estatuto, e numa outra cédula a 
chapa para o diretório. Mas não 
há nenhuma discussão política 
sobre nada, e mais, as chapas que 
queiram concorrer já devem 
estar inscritas com 10 dias de 
antecedência, subscritas com o 
apoio de 10% dos filiados do 
diretório. Ou seja, a rigor, tão

Ema tradição de democracia de base desde o  Encontro 
de São Bernardo em outubro de 1979...

passando pelo Encontro do Sion que aprovou o Manifesto 
em fevereiro de 1980...

Atenção! Todos a postos! Foi dada a largada para a legalização das convenções 
do PT a partir do próximo mês. Estude a fundo tanto as regras da Lei como as 
da democracia interna do partido. Do contrário, você corre o risco, ou de não 

legalizar seu diretório, ou de se tornar (ou ser vítima) um grande burocrata.

somente 10% dos que vão votar 
têm que conhecer previamente a 
chapa; a maioria pode simples­
mente se defrontar na hora com 
a(s) chapa(s) a escolher.

Para contornar esta limitação 
a direção do PT está recorrçen- 
dando que todas as Comissões 
Diretoras Municipais Provisó­
rias organizem Pré-Convenções 
em suas bases, com mais de 10 
dias de atencedência da data de 
21 de junho, para que aí se possa 
discutir politicamente os temas 
gerais e municipais do partido e a 
formação de uma chapa. Estas 
deliberações seriam posterior­
mente ratificadas e assumidas 
pela convenção legal e pelo dire­
tório então eleito.

É claro que trata-se de um 
acordo político, sem garantias 
legais, o que irá requerer uma 
profunda discussão política entre 
os filiados para que ele de fato 
seja efetivo e não deixe espaço 
para recursos golpistas com base 
na Lei Orgânica.

n  
Pré-Convenções 
estaduais: como 

contornar os 
absurdos critérios 

legais de
Lrepresentatividade

Em seguida, dia 16 de agosto, 
virão as convenções estaduais 
também com a função de apro­
var o Manifesto, Programa e 
Estatuto e eleger o diretório esta­
dual e os delegados à convenção 
nacional. Aqui, no entanto a 
burocracia e anti-democracia da 
lei é muito maior, escandalosa 
mesmo. Na fase atual de organi­
zação do partido, compõem a 
convenção estadual 1 (um) dele­
gado por cada município onde o 
partido tiver realizado a conven­
ção municipal, independente­
mente portanto do peso político 
do município, ou de seu número 
de filiados (no futuro, segundo a 
lei, será 1 (um) delegado para 
cada 2.500 votos que a legenda 
do partido naquele município 
tiver obtido nas últimas eleições 
para deputado federal).

Por Elávio Andrade

Esta imposição da lei é inteira­
mente absurda e distorciona 
completamente a representativi- 
dade do partido a nível estadual. 
Por isso a direção do PT reco­
mendou às Comissões Diretoras 
Regionais Provisórias a realiza­
ção de Pré-Convenções esta­
duais, à luz de critérios de repre­
sentação democráticos, para a 
discussão política e formação de 
uma chapa.

No caso de São Paulo — assim 
como em vários outros estados 
— a direção estadual fixou já os 
procedimentos que regerão tal 
encontro: l.°) no dia 5 de julho 
todos os diretórios municipais 
deverão promover plenárias de 
filiados para debater os temas 
Programa e Lutas do Partido, 
eleições de 1982, Regimento 
Interno e Critérios para forma­
ção de chapa do diretório esta­
dual. 2.°) nesta mesma reunião os 
filiados elegerão com base na 
proporção de 1/63 filiados os 
seus representantes à Pré-Con- 
venção estadual — observada a 
presença mínima de 10% dos 
filiados na reunião. 3.°) nos dias 
11 e 12 de julho terá então lugar a 
Pré-Convenção estadual, livre de 
todos "os obstáculos legais, onde 
os temas anteriormente referidos 
seião debatidos e votados e esco­
lhida uma chapa para o diretório 
estadual. 4.°) igualmente estas 
deliberações da Pré-Convenção, 
embora não tenham força de lei, 
serão ratificadas e assumidas 
pela convenção legal e pelo dire­
tório eleito por ela.

Estas Pré-Convenções esta­
duais deverão ser realizadas em 
tomo do dia 12 de julho dada a 
antecedência requerida pela lei 
para o registro das chapas que 
concorrerão ao diretório esta­
dual. i—i

Pré-ConvençSo
Nacional: um 

congresso nacional 
vivo e não um 

conclave 
parlamentarista

Na mesma linha anti-demo­
crática a lei prevê atribuições

análogas para a convenção na­
cional e os seus componentes são 
fixados na base de, no mínimo 2 
(dois) para cada estado onde 
tenha havido convenção estadual 
e, a partir daí, o dobro da repre­
sentação parlamentar federal do 
estado. Um critério não somente 
distorcionista como parlamenta­
rista. É claro que é inaceitável 
para o PT um procedimento 
como este. Assim a direção na­
cional já anunciou que breve 
regulamentará a realização da 
Pré-Convenção nacional de mo­
do análogo às municipais e esta­
duais. Numa reunião prevista 
para ainda esta semana era espe­
rado o anúncio das regras para 
esta Pré-Convenção.

Regimento Interno: 
é hora de 
registrar a 

democracia 
interna

Por estes procedimentos o PT 
vem assim procurando ao mes­
mo tempo cumprir as exigências 
legais necessárias ao seu registro 
e manter e ampliar sua tradição 
de partido nascido de baixo para

pelos encontros estaduais em abril 
de 1980 (Minas e RG Sul)...

e culminando no Encontro
Nacional de junho do ano 

passado.

A composição dos 
diretórios municipais

A direção nacional do PT baixou a seguinte recomendação ( I) para 
as direções estaduais (a quem cabe esta definição) no que diz respeito 
ao número de membros dos diretórios municipais que serão eleitos 
agora.

N." de eleitores 
no município
Até 50 mil 
De 50 a 100 mil 
De 100 a 200 mil 
De 200 a 500 mil 
Mais de 500 mil

cima, democrático. Ao contrário 
dos demais partidos, onde as 
convenções são um mero ritual 
nas quais cada cacique local deci­
de previamente tudo que os filia­
dos irão votar, e assim sucessiva­
mente nas instâncias superiores, 
no PT as Pré-Convenções serão 
um palco vivo de debates e reso­
luções políticas que irão dar 
força à trajetória futura do par­
tido.

No entanto, e isto é importan­
te, todas estas normas que agora 
estão regendo as Pré-Conven- 
ções, e muitas outras mais, deve­
rão ainda ser integradas num Re­
gimento Interno que irá regular o 
funcionamento democrático do 
partido daqui para frente. Um 
dos pontos de discussão agora e 
que será aprovado na Conven­
ção Nacional é justamente o Re­
gimento Interno do PT. Algu­
mas propostas de Regimento já 
estão começando a circular a 
partir de direções municipais, 
estaduais e mesmo a direção 
nacional está já exam inando 
uma proposta elaborada pela 
comissão de advogados eleita no 
Encontro Nacional do ano pas­
sado.

(1) As convenções extraordiná­
rias são previstas em lei e, no caso 
do PT, alguns estados realizarão 
depois do dia 21 de junho parte 
de suas convenções municipais, 
cumprindo assim as exigências 
da lei em duas etapas.
(2) O mandato destes primeiros 
diretórios que agora serão eleitos 
é de 1 (um) ano. Mas posterior­
mente, a partir daí, os futuros 
diretórios terão mandato de 2 
(dois) anos.

N.“ de membros 
do diretório (2)

9
15
21
30
45

(1) Na medida em que se trata de simples recomendação as direções 
estaduais podem ter alterado a definição. Confira o seu caso.
(2) O número de suplentes é sempre de I 3 dos efetivos.
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Osmarzinho, de São Bernardo, pula fora do PT

Ascensão e queda do frente populismo
E sta história do Osmar é 

como aquela da raposa 
e das uvas: ele tentou 
pegar, mas não conseguiu; e por 

isso agora sai dizendo que o par­
tido é divisionista, não cumpriu o 
que se propunha, frustrou os tra­
balhadores etc. É uma história 
antiga e que sempre se repete”.

Nestes termos, Lula comen­
tava ao EM TEMPO o desliga­
mento, há duas semanas, de 
Osmar Mendonça — o Osmarzi­
nho — do Partido dos Trabalha­
dores, onde ocupava cargos nas 
direções estadual paulista e na 
direção nacional.

O fatn iá era esperado há 
tempos, e neste sentido teve pou­
ca repercussão tan to  den tro  
como fora do partido. Osmar 
tinha posições políticas como as 
do paraibano Vanderli Farias — 
que também se desligou recente­
mente do partido (ver ET n.° 125) 
— assinara conjuntamente com 
outros militantes um documen­
to em defesa de uma versão 
“frente ampla” da bandeira da 
Constituinte (ver ET n.° 123), e há 
muito estava marginal e ausente 
da base e da direção do partido.

A pouca repercussão se deveu 
também a que a carta desliga­
mento de Osmar, diferentemente 
da de Vandeli, não investe com 
fúria sectária contra o PT e nem 
anuncia seu ingresso em outro 
partido, portanto prestando-se 
pouco à exploração que dela 
podería fazer a grande imprensa 
contra o PT. Mas dada a impor­
tância que Osmarzinho chegou a 
assumir dentro do PT o fato não 
pode passar sem uma análise 
mais detida de seu significado e 
das lições que daí cabe retirar.

A metáfora da raposa e das 
uvas aponta o problema mas não 
o explica. Pois, como afirmou o 
próprio Osmar ao EM TEMPO, 
“o que me levou a sair do PT é 
que a prática do partido não vem 
sendo no sentido dele se transfor­
mar num instrumento de ação 
política dos trabalhadores no 
cenário nacional. O PT tem se 
recusado a compor com as de­
mais forças oposicionistas no 
sentido de formar uma grande 
frente ampla, popular, contra a 
ditadura, preferindo se pautar 
pela unidade em cima de ques­
tões ditas concretas, como se a 
d itadura hoje não fosse uma 
questão concretíssima.”

A coisa ficou clara: para Os­
m ar o PT não deve ser um 
partido, nem muito menos dos 
trabalhadores. Deve, isto sim, ser 
uma frente; e mais, em primeiro 
lugar ampla, e tão somente em 
segundo popular. O que, é óbvio, 
é uma idéia completamente opos­
ta à proposta inicial do PT, ao 
seu programa e à sua prática ao 
longo de sua trajetória até hoje.

Osmar situa-se assim entre 
aqueles que viram no PT não a 
possibilidade histórica de cons­
trução de um partido dos traba­
lhadores no Brasil, mas sim o 
sonho de, a partir do prestígio da 
direção sindical autêntica, consti­
tuir uma força própria, tática e 
conjuntural, para a barganha 
política junto aos partidos bur-

no partido
Por Hávio Andrade

gueses com vistas a constituição 
de uma frente ampla contra a 
ditadura. Claro que para isso o 
PT não precisava se transformar 
num partido, nem muito menos 
dos trabalhadores. Pelo contrá­
rio, isto até atrapalharia, pela 
“rigidez” orgânica e programá- 
tica que daí adviría para as joga­
das necessárias à constituição de 
uma tal frente.

A esta questão mais geral 
Osmar agrega duas outras para 
sua saída: o PT tem se recusado a 
assumir sua (Osmar) proposta de 
“Constituinte de todo o povo” — 
versão liberal, no máximo popu­
lista, de como a bandeira da

“O grande erro 
do PT é se 

recusar a compor
com as demais 

forças de 
oposição numa

frente ampla”
Constituinte deve compor a táti­
ca do PT no momento — e “tem 
se recusado à unidade sindical, 
desprezando dirigentes sindicais 
e preferindo a idéia nefasta do 
pluralismo”. A questão da Cons­
tituinte ainda é um debate dentro 
do partido e há propostas situan­
do-a dentro de uma política de 
classe; já a questão da unidade 
sindical o que Osmar não diz é 
com quem fazer esta unidade e 
como. Mas sua prática deixa isso 
claro: unidade com os pelegos e 
com o gangsterismo dos briga- 
distas HP e pela cúpula. Esta 
aliás deve ter sido a razão que 
precipitou, agora, o seu desliga­
mento do PT, quando o desen­
rolar da campanha eleitoral no 
Sindicato Metalúrgico de São 
Bernardo levou-o, desesperada­
mente, a lançar uma chapa por 
fora da direito de Lula e em 
composição com o HP (ver pág. 
12).

Portanto tanto no plano mais 
geral da concepção do partido, 
como na sua tática e na sua linha 
sindical, as posições que Osmar 
claramente agora explicita e pra­
tica são, poderia-se dizer, o pró­
prio anti-PT.

O que fica pouco claro é como 
que alguém com tais concepções 
anti-petistas chegou a assumir 
um papel tão relevante dentro do 
partido. No começo do ano pas­
sado por época do Encontro 
N acional do PT o papel de 
Osmarzinho não foi nada despre­
zível: capitaneou o combate às 
posições classistas dentro do par­
tido — aquelas que defendiam 
com todas as letras um PT par­
tido mesmo e da classe trabalha­
dora — influenciou significati- 
vamente os sindicalistas autên­
ticos na formação de chapas para 
a direção do PT em São Paulo e 
nacional, conquistou ele próprio 
seu lugar nestas duas direções e 
durante um período acumulou 
também o cargo de secretário do 
núcleo do PT em São Bernardo 
etc. Enfim, aproveitando da 
imprecisão das indefinições ini­
ciais do PT, da confusão e pouca 
experiência política em particu­
lar de algumas lideranças de 
peso, e da vacilação e oportunis­
mo de vários setores da esquerda 
dentro do partido, e combinando 
com isso tudo uma grande audá­
cia, Osmarzinho foi uma das 
figuras centrais deste período de 
consolidação do partido.

Um documento seu, lançado 
pouco antes do Encontro Nacio­
nal, entitulado “Matar a cobra e 
mostrar o pau” (ver ET n.° 103) 
trazia embutida a linha que hoje 
Osmar explicita: “Não podemos 
afirmar hoje o PT como um par­
tido de classe como querem algu­
mas correntes que estão no par­
tido, pois isso terá como conse­
quência impedir que ele realize o 
que é a sua grande potenciali­
dade: trazer as massas para a 
ação política... Querer definir 
hoje o PT como já sendo um par­
tido classista é querer enfiar 
(nele, o PT) uma camisa de força 
doutrinária”.

A coisa não era de todo clara. 
Nem podia ser, pois a força da 
idéia inicial e claramente classista 
do PT era tanta que não havia 
espaço para que Osmar dissesse 
as coisas com todas as letras 
como veio a fazer agora. Assim a 
jogada consistia em identificarão 
classismo tudo que havia de 
equivocado; classismo seria sinô-

“Matar a cobra e 
mostrar o pau”: 

o frente 
populismo 

travestido de 
combate ao 
sectarismo

nimo de vanguardismo ao con­
trário de política de massas, de 
anti-parlamentarismo ao con­
trário de uma ação parlamentar 
combativa e orgânica, de propa- 
gandismo estratégico ao contrá­
rio de política concreta para hoje 
etc. Com esta manobra tentava- 
se isolar as posições classistas — 
que nunca defenderam estes 
equívocos que Osmar lhes atri­
buía distorcendo e caricaturando 
suas posições reais — e deixar 
um vazio de definições que seria 
posteriormente preenchido, pas­
so a passo, de maneira pouco 
perceptível e fora do controle das 
bases num congresso, pelas defi­
nições frentistas que ainda não 
podiam aparecer claramente.

E muitos caíram neste jogo, 
surgindo Osmar a partir daí com 
a corrente auto-entitulada “PT 
prá valer” que no Encontro pau­
lista, por exemplo, impôs vetos a 
lideranças como Paulo Skromov 
e José Ibrahim e tudo o que re­
presentavam dentro do partido 
na formação da chapa para a 
direção. Em nome do combate 
ao “trotskismo e ao social demo- 
cratismo”, apontados como ex­

poentes do classismo, despoliti- 
zou-se o debate necessário para o 
aclaramento de posições e reali- 
zou-se um golpe anti-democrá­
tico já no nascimento do partido. 
No Encontro Nacional, logo em 
seguida, com nuances, a mesma 
jogada repetiu-se embora com 
menor sucesso, dada a força da 
idéia inicial do PTe à pressão das 
bases.

A idéia inicial do 
PT se mostrou 

mais forte do que 
as manobras 

audaciosas nos 
encontros do 
ano passado

Tudo parecia correr então às 
mil maravilhas para os frente 
populistas. Mas a realidade da 
luta de classes no país falou mais 
forte. Desde então, ao longo do 
quase um ano transcorrido, o PT 
passou por enfrentamentos na 
conjuntura política do país que, 
com uma força incrível, insistiam 
na pertinência, justeza e necessi­
dade de suas concepções iniciais. 
Ao mesmo tempo suas direções 
mais significativas, os sindicalis­
tas autênticos à frente, mostra­
vam extrema sensibilidade para 
captar estas exigências e traduzi- 
las para dentro do partido.

Neste quadro o que se assistiu 
foi à desagregação e declínio 
daquela corrente expressa por 
então na figura de Osmarzinho. 
Pouco a pouco foram lhe fechan­
do os espaços dentro do PT, da 
base de São Bernardo, passando 
pela direção estadual paulista e 
chegando à direção nacional, o 
que culminou agora na questão 
eleitoral em São Bernardo 
onde as bases petistas há muito 
vinham pedindo a expulsão de 
Osmar do PT — e no desliga­
mento do partido depois que 
vários de seus parceiros vinham 
já abandonando o PT nos últi­
mos meses.

O que fica de lição daqui para 
frente? Antes de mais nada deve­
mos agora aproveitar os momen­
tos das convenções para um de­
bate político profundo que cla­
reie todas as posições em cena e 
permita sairmos daqui para fren­
te com certeza do que a maioria 
quer que seja o PT, e com as mi­
norias bem explicitadas demo­
craticam ente. E em segundo 
lugar, à luz desta clarificação 
política, e tão somente dela, 
construirmos direções realmente 
representativas destas maiorias 
políticas mas, ao mesmo tempo, 
dando um espaço relativo para 
que as minorias se solidarizem, 
executem e acompanhem o tra­
balho da maioria ao longo de sua 
gestão. Pois o método das exclu- 
sões na formação de direções, se 
em princípio já é errado, na prá­
tica deste ano mostrou-se um 
total desastre.
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Falência é um bom negócio
Nos últimos dez anos o governo já gastou 200 bilhões de cruzeiros intervindo em empresas financeiras para salvar o 

mercado investidor. Com isso acabou criando uma verdadeira indústria das falências.
Por Roberto Grun

P ara explicar o espírito do gover­
no ao realizar as intervenções no 
mercado financeiro, nada me­
lhor do que a parábola hindú: “O campo­

nês arruinado foi se queixar para o sacer­
dote que vivia mal e que precisava melho­
rar a vida. O sacerdote dá-lhe a solução: 
ponha a sua cabra para morar dentro de 
casa. Depois de um mês, volta o camponês 
e diz para o sacerdote. — Depois que eu 
fiz o que o senhor mandou, a minha vida 
piorou muito, a cabra dentro de casa 
come toda comida e ainda faz sujeira. E aí 
o sacc dote tinha a solução pronta: Pode 
tira r a cabra de casa que sua vida vai 
melhorar”.

Está aí a essência da coisa. O governo 
intervém nas instituições financeiras para 
“salvar o sistema financeiro de um pro­
cesso de falências em cadeia”, o que é 
verdade, mas apenas parte dela. Ao socor­
rer os bancos, financeiras e corretoras, nos 
últimos dez anos, com um total corrigido 
estimado em 200 bilhões de cruzeiros 
(para se ter uma idéia do que representa 
essa cifra, o subsídio do trigo no ano 
passado foi de 123 bilhões de cruzeiros), 
sem instituir legislação que penalize ver­
dadeiramente os donos dessas empresas, 
ele apenas reforça a idéia de que a inter-

Volks
Derrotada

pelos
trabalhadores, 

premiada 
pelo governo

O mesmo governo que negou 
apoo aos operários demitidos 

pela Volks, concede novos 
incentivos à empresa depois que 

ela perdeu sua proposta de 
reduzir a jornada de trabalho 

e os salários.

Q
tativama

uando os operários de São Ber­
nardo e a Volkswagen estavam 
medindo forças em torno à ten- 

tativ3"0a empresa de impor uma redução 
da jornada de trabalho com correspon­
dente redução dos salários, tudo indicando 
que o resultado seria desfavorável ãos 
trabalhadores, o goveno fez questão de 
a firm ar que não in terv iria . B astou a 
proposta da Volks ser derrotada no ple­
biscito que confirmou a posição defendi­
da pela diretoria cassada do sindicato,para 
que as negociações em torno aos subsídios 
a serem concedidos à empresa fossem 
reiniciadas.

E ao que tudo indica com resultados 
favoráveis para a Volks. Não foi sem 
motivos, afinal que o presidente da Volks 
integrou a comitiva de Figueiredo em sua 
viagem à Alemtnha, apesar das recentes 
escaramuças. Segundo noticiou o “Rela­
tório Reservado”, publicação que circula 
resíritamente contando a trama dos basti-

venção chega a ser um bom negócio para 
eles.

Vejam porque: cabe ao Banco Central, 
órgão do Ministério da Fazenda, fiscalizar 
as instituições financeiras do país, e zelar 
para que elas mantenham a sua atuação 
dentro de normas que não acarretem  
riscos para a sua continuidade e que por­
tanto assegure para o público investidor 
que o dinheiro aplicado nas instituições 
financeiras do país está seguro contra a 
falência de seus donos.

Quando o Banco -Central intervém, ele 
está m antendo essa situação, mas da 
maneira mais errada possível. Ele garante 
o público pagando os seus créditos junto 
às empresas falidas, evitando uma descon­
fiança generalizada em relação ao sistema 
financeiro como um todo, evitando tam­
bém a bola de neve de falências que 
ocorrería no caso de as instituições insol­
ventes não saldarem os seus débitos, prin­
cipalmente nas operações recíprocas com 
outros bancos ou financeiras.

Mas, ao não exercer uma fiscalização 
eficiente que evite que as institu içõs 
cheguem à insolvência, e ao “deixar barato” 
o dinheiro que emprega nessas operações, 
ele cria também a indústria das falências, 
aliás bastante rentável, se atentarmos para 
o fato de que o dinheiro empregue no
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dores oficiais, um novo acordo entre a 
Volks e o governo estaria praticamente já 
concluído.

Este acordo envolvería a concessão de 
novos incentivos para as atividades de 
exportação da Volks, que propõe, em 
troca, a expansão das vendas da empresa 
no Oriente Médio. A Volks exporta atual­
mente 100 milhões de dólares por ano em 
au tom óveis, partes e peças, e recebe 
através do program a de Benefícios a 
Projetos Especiais de Exportação (Befiex) 
uma isenção de pagamento de 26% do 
Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias.

A grande imprensa tem noticiado com 
muita ênfase os estoques de carros acumu­

socorro entra como empréstimo a juros 
pré-fixados de 18% ao ano. Por exemplo, 
para uma intervenção ocorrida no come­
ço de 1980, a inflação acumulada já estaria 
em 150%, enquanto que a dívida dos 
donos da instituição sob intervenção teria 
crescido apenas 28%.

Como se pode ver, é um bom negócio 
entrar em intervenção. Se a instituição 
retira o dinheiro que ela recebe das aplica­
ções do público e investe no mercado 
imobiliário, ela pode entrar em estado de 
insolvência, já que pode não contar com 
fundos para saldar os seus compromissos 
numa determ inada data. Na pior das 
hipóteses, o Banco Central intervém, 
aplica o dinheiro da nação “para salvar o 
mercado financeiro”, vende os imóveis da 
empresa, que decorridos todos os prazos 
normais de intervenção chegam a valer 
muitas vezes mais do que o saldo corrigido 
da ajuda feita pelo Banco Central, os 
antigos proprietários recebem a diferença, 
e no final das contas só quem sofre é o povo 
brasileiro, que é ainda obrigado a escutar 
que o governo não tem dinheiro para 
hospitais, escolas e creches.

Os ricos ficam cada vez mais ricos, 
pouco importando se falidos ou não, e na 
mesa do banquete não vai faltar champa­
nha.

lados pela empresa que enfrenta, ao lado 
da indústria automobilística, dificuldades 
de mercado. O que podería justificar aos 
olhos de alguns a ajuda do governo, feita a 
uma empresa em dificuldade e que res­
ponde pela geração de milhares de empre­
gos diretos e indiretos.

Assim, nada melhor do que relembrar o 
que vem ganhando a multinacional alemã 
no Brasil. Desde 1968, a Volks vem obten­
do uma taxa média de lucro de 15,5% 
superior à média da indústria de transfor­
mação no período.

Através do quadro ao lado, podemos 
ver o quanto ganhou a Volks em todos 
estes últimos anos em que esteve operan­
do no Brasil.

As mais 
famosas

mais significativa das intcr- 
venções realizadas pelo Banco 

X  JA. Central fo i, sem dúvida, a do 
Banco Halles, em 1974. Se o "milagre 
econômico brasileiro" tinha morrido, 
fo i com esse episódio que de começou a 
feder, e o cheiro se alastrou por todo o 
Brasil. Falira um dos maiores bancos do 
BrasiL Nem toda a barragem de men­
tiras e sofismas do governo podia mais 
esconder o defunto.

Seguiu-se um a p rim e ira  onda de 
falências, que envolveu o Banco União 
Comercial, mas o caso mais volumoso 
fo i o do grupo lndependência-Decred 
(proprietário da Cadeia de lojas Ducal), 
que já  deve hoje, corrigidos, a bagatela 
de 31 bilhões de cruzeiros — quantidade 
de dinheiro suficiente para se construir 
uma cidade de dez mil habitantes. Vai 
pagar? Só um ingênuo acreditaria nisso.

A  atuação do Banco C entra l nas 
intervenções começou em 1966, durante 
a crise das "falências purificadoras", que 
forneceram o gás para o crescirtlento 
acelerado no período seguinte. O pro­
cesso cu lm ino u  com o ano  de 1969, 
quando houve intervenção em 30 insti­
tuições. Esse número só fo i ultrapassas- 
do em 1975, quando houveram  54. 
Nesse espaço, o processo correu deva­
gar po r causa das pressões do setor 
industrial da burguesia, que via o d i­
nheiro que podería subvencionar os seus 
projetos ir todo para o setor financeiro. 
Aparentemente, essas pressões chega­
ram a abalar o próprio equilíbrio no 
poder montado em 1969, com a Junta 
M ilita r que sucedeu Costa e Silva.

O que 
ganhou a 

Volks
em milhões de cruzeiros 

correntes
Patrimônio Lucro

Líquido Líquido

1968 399.1 46.1
1969 472.6 35.9
1^70 683.1 129.0
1971 1.024.8 216.7
1972 1.512.6 315.0
1973 2.060.6 365.4
1974 2.105.3 270.6
1975 2.697.7 258.9
1976 3.549.0 450.5
1977 4.817.5 746.9
1978 9.576.8 1.851.5
1979 15.103.1 2.775.7

FONTE: Relatório Reservado n.° 757

V___________________/
Enfim, a Volks utiliza neste momento 

todo o seu peso de terceira colocação em 
receita entre as multinacionais instaladas 
no país. Junto com as outras montadoras, 
atua em cartel, subindo preços em resposta 
a um período de vendas menores; enquanto 
isso pressiona os trabalhadores com o de­
semprego e a redução de salários além de 
utilizar mecanismos de pressão-influência 
sobre o governo para conseguirnovos favo­
res.

(J.G.).

28/5 a 10/6/81 7



PATR Õ ES ■ a demissão■ como regra
Entre dez trabalhadores brasileiros, mais de quatro são obrigados a 

trocar de emprego no prazo de um ano. É o rolo compressor da 
rotatividade que os patrões utilizam para rebaixar os salários e 

desorganizar os trabalhadores.
Por Juarez Guimarães

N egando aqueles que taxaram a 
política de reajustes semestrais 
como um dos principais respon­
sáveis pela alta inflação, a revista Conjun­

tura Econômica, publicada pela Funda­
ção Getúlio Vargas, demonstrou que o 
valor do salário real caiu em 1980, isto é, o 
nível geral de preços subiu mais que os 
salários.M ais reveladora ainda, foi a 
constatação de que o salário médio na 
indústria cresceu menos do que o indice 
do 1NPC (índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), que serve de base para'o 
reajuste salarial.

Esse crescimento menor tem estreita 
relação com a rotatividade da mão-de- 
obra praticada pelos patrões após os dissí­
dios das categorias. Demitindo aqueles, 
que tiveram  seu sa lário  reajustado  e 
contratando novos com remunerações 
antigas, os patrões passam por cima 
da política de ieajustes semestrais, apro­
veitando-se das vantagens que q FGTS 
(Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço) lhes dão. E, segundo dados oficiais, 
já em 1976, 94% dos assalariados brasi­
leiros eram regidos pelo sistema do FGTS.

A relação entre a ro ta tiv idade e a 
compressão dos salários foi demonstra­
da através de um estudo setorial realizado 
pelo DIEESE (Departamento Intersindi- 
cal de Estudos Socio-Econômicos) no ano 
passado. Pesquisando a evolução do 
salário médio dos bancários de São Paulo, 
de março de 1979 a março de 1980, o 
DIEESE chegou à conclusão de que os 
empregados dos bancos privados — onde 
é maior a rotatividade — recebiam no 
final do período estudado um salário 
médio 13,2% menor do que deveria ser 
depois dos reajustes conquistado pela 
categoria. Nos bancos oficiais, tal perda 
não havia acontecido.

Assim, fica claro que, se o movimento 
sindical não conseguir conquistas no 
campo da estabilidade, os ganhos econô­
micos — principalmente os salários — 
tenderão a se tornar inócuos frente ao rolo 
compressor das demissões patronais. 

Rolo compressor
Utilizando dados calculados pelo SINE 

(Sistema Nacional de Empre,o, órgão do 
M inistério do Trabalho), o DIEESE 
armou também uma tabela que permite 
constatar o nível absurdo a que chegou a 
rotatividade nos anos recentes, (ver tabela

índices de rotatividade_de 
mão-de-obra nas Regiões 
Metropolitanas - 1979

REGIÕES IND. TRANSF c. nviL COMÉRCIO SERVIÇOS TOTAI

BELÉM 59,3 120,7 67,4 41,3 65,2
FORTALEZA 60,8 134,3 105,5 32,8 59,6
SALVADOR 39,7 147,6 58,0 37,0 61,7
RECIFE 43.6 120,8 54,8 33,4 50,1
B. HORIZONTE 31,7 120,8 54,9 42,1 44,6
RIO DE JANEIRO 43,1 115,0 55,7 41,6 51,8
SÃO PAULO 36,4 123,1 54,3 31,2 41,5
CURITIBA 51,5 109,6 58,4 24,5 55,3
P. ALEGRE 58,1 162,3 61,3 41,4 61,1
BRASÍLIA 68,8 142,8 59,9 33,2 65,6

Fonte: SINE/Secretaria de Emprego e Salário do Ministério do Trabalho.

ao lado).
Os indícios de rotatividade indica o núme­
ro de demissões ocorridas no período de 
um ano para um número de cem trabalha­
dores. Analisando o quadro, pode-se 
constatar que, excetuando-se São Pauloe 
Belo Horizonte, as empresas substituiríam 
todos os seus trabalhadores em menos de 
dois anos!! /

Mesmo limitando a análise a São Paulo 
e Belo Horizonte, onde os índices de 
rotatividade são menors, não podemos 
evitar a conclusão do nível absurdo de 
deformação a que chegou o sistema de 
oferta de empregos no Brasil. Pois, en­
quanto nestas capitais o índice gira em 
torno de 40%, nos manuais de economia 
em que se descreve o funcionamento das 
economias capitalistas centrais, o índice 
de rotatividade normal é avaliado em 4%.

Poderia se argum entar que grande 
parte dessas mudanças de emprego são 
espontâneas, ocorrem por vontade dos 
trabalhadores. Porém, um levantamento 
feito pelo DIEESE para o município de 
São Paulo, tomando por base o número 
de rescissões de contrato  de trabalho 
homologados nos sindicatos e na DRT, 
demonstrou que 74% das dispensas foram 
provocadas pelo patronato.

Qualificação profissional
Os indícios de que a rotatividade recai 

mais brutalmente sobre os trabalhadores 
de menor qualificação são confirmados 
pelo Relatório Anual de Informações 
Sociais do Ministério do Trabalho que 
apresenta dados detalhados sobre as 
características da mão-de-obra demitida. 
Tendo em vista que 57% do total dos 
trabalhadores para o ano de 1976 se 
situavam na faixa de até dois salários 
mínimos e que 69% dos desligamentos 
deste ano referem-se a esta faixa, pode-se 
concluir que a rotatividade incide mais 
sobre os assalariados de menor qualifica­
ção.

É deste relatório também a informação 
que do total dos trabalhadores desligados, 
70% tinham permanecido na empresa até 
um ano. Recaindo sobre os trabalhadores 
de menor qualificação, a rotatividade 
além de pressionar o valor dos salários 
para baixo driblando os reajustes, veda o 
acesso do trabalhador à ascensão fun­
cional e ao aprendizado profissional que 
na maior parte das vezes é feito no âmbito

do próprio trabalho. Sem falar, no direito 
\ à ferias rem uneradas após um ano de 
Serviço que é burlado, como vimos, para
70% dos demitidos.

Procura de emprego, uma rotina para quatro entre dez trabalhadores

Telefunken: a demissão 
como estratégia

Por Juarez Guimaries

O senso comum associa desem­
prego a crise econômica, de­
missão a falência. No geral 

isto e correto: nos momentos de pips- 
peridade econômica do capitalism o 
cresce o nível de emprego, assim como 
nos momentos de crise aumenta o 
número dos que não encontram traba­
lho. Uma ofensiva de demissões pode, 
porém, não ser o resultado de uma 
situação calamitosa de uma empresa 
em franco declínio no mercado, mas 
conseqüência de um rearranjo auda­
cioso de sua linha de produção frente a 
um momento de dificuldades no escoa­
mento das mercadorias.

Este parece ser o caso da Telefunken, 
grupo de capital alemão que ocupa o 
48? lugar em receita entre as empresas 
estrangeiras instaladas no Brasil, e que 
colocou na rua cerca da metadedos4mil 
trabalhadores de sua fábrica na zona 
sul de São Paulo. A Telefunken inau­
gurou recentemente uma unidade em 
Manaus, onde além de ter acesso a uma 
mão-de-obra mais barata, recebe os 
incentivos fiscais do governo (não tem 
de pagar o Imposto sobre Produtos 
Industrializados). Assim, em São Pau­
lo a empresa produz até o acabamento 
apenas os aparelhos de televisão preto- 
e-branco; para Manaus ela transporta 
as peças fabricadas dos aparelhos a 
cores, realizando lá a montagem final 
da mercadoria.

Além disso, no final do ano, a Tele­
funken fez um acordo de cúpula com a 
Colorado (uma das poucas empresas 
nacionais do setor) através do qual eia 
adquiriu os direitos da marca no mer­
cado. Já neste ano, a empresa procede 
a uma alteração na sua linha de monta­
gem e no ritmo de trabalho, além de 
im plantar internam ente uma rígida 
política de racionalização de custos.

A onda de demissões começou no 
final do ano passado, com a dispensa

No momento em que a crise econômica 
aperta, em que especialmente alguns 
setores industriais têm a sua taxa de lucro 
afetada, vêm os patrões, através da Fede­
ração das Industrias do Estado de São 
Paulo, reclamar uma política nacional de 
emprego. Partindo de quem fala, dá logo 
para desconfiar que o que a FIESP quer, 
longe de garantir emprego para traba­
lhadores, é um programa de subsídios ao 
investimento que garanta o lucro patronal 
neste período de vacas magras.

massiva de 800 empregados. O grande 
atingido foi o setor de montagem, onde 
trabalham empregados de menor qua­
lificação, a sua maioria mulheres. A 
dispensa, seguindo a linha de monta­
gem, vai pegando uma sim, uma não e 
cada trabalhadora que fica, cumpre a 
função de duas.

A dispensa comoopressSo
A partir daí, e durante os meses de 

janeiro, fevereiro e março, as demissões 
se sucederam, porém, de forma mais 
sistemática, regular e em menor núme­
ro a cada vez. As dispensas ocorrem 
paralelamente a uma redução na pro­
dução, a desativação de turnos e se­
ções. Com método, agora elas vão 
atingindo os profissionais com mais 
tempo de casa, de salários mais eleva­
dos, procurando manter minimamente 
a estrutura dos setores qualificados. As 
chamadas ao departamento de pessoal, 
feitas através do dispositivo de som da 
fábrica, se encarregam  de criar um 
clima opressivo, no qual cada trabalha­
dor e os chefes de seção assumem a 
elevação da produtividade como tábua 
de salvação para garantir o emprego.

Mais recentemente, uma auditoria 
de técnicos norte-americanos foi con­
tratada pela empresa para implantar 
um a política de racionalização  de 
custos. A cada seção visitada, novos 
cortes.

Transformado o clima de angústia 
em revolta, os trabalhadora esboçam 
uma reação. Uma nota chamando à 
luta, pela chapa 2, Santo Dias, é distri­
buída na porta da fábrica e no dia 
marcado para novas demissões, nin­
guém é despedido. Mas a direção da 
fábrica estuda o campo, quer superar 
qualquer reação e no dia seguinte a 
porta da Telefunken aparece fortemen­
te policiada, com agentes facilmente 
identificáveis.
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SINDICAL

Greve da Fiat é motor de arranque
Há um cheiro de greve no ar, depois do tiro de largada da Fiat. Em São Paulo, pressionados por uma política de demissões da empresa, os 

operários da Telefunken seguiam ansiosos os desdobramentos da greve do Rio de Janeiro.
A empresa, alardeando crise (ver página 8), continua anunciando demissões. Militantes do PT e 

ativistas das oposições sindicais organizam uma manifestação diante da empresa, que chegou a recuar nas demissões de 22/5.
No dia 25, a fábrica amanheceu cercada por policiais e, no interior da empresa, agentes disfarçados circulavam ívigiantes.

É apenas um lance do confronto que se anuncia em todos os cantos do país, e que teve, na greve da Fiat, 
o clarão que ilumina a estrada que pode levar a outubro.

íF I A T
Segundo tempo

A greve da Fiat-Diesel do Rio de 
Janeiro muda de forma. Iniciada 
com a tática dos braços cruzados 

(ver Em Tempo n.° 128), foi combatida 
pelos patrões com o fechamento da em­
presa nos dias 18 e 20 de maio. Os traba­
lhadores foram chamados a comparecer 
apenas na 4? feira, 21.

Nesse dia, a empresa repetiu a manobra 
da greve de 1979, retirando os cartões de 
ponto na hora da entrada. Os operários 
fizeram reuniões por setor e se dirigiram 
ao Departamento Pessoal, que prometeu 
a volta dos cartões depois do almoço. Os 
braços continuaram cruzados.

Na 5 a feira, os patrões e a polícia 
partiram para os “piquetes”, bloqueando 
a passagem dos ônibus, atrasando seus 
horários, impedindo por todas as formas 
que os operários se reunissem para as 
decisões das assembléias realizadas todas 
as manhãs. Nesse dia, o Com ando de 
Greve convocou pelo rádio, jornal e TV a 
assembléia de 6.a, 22 de maio. Era dia de 
pagamento. Compareceram 2.500 operá­
rios, que reafiramram a disposição de luta: 
OU READMITIR OS COMPANHEI­
ROS DEMITIDOS OU COLOCAR OS 
3 MIL. NA RUA.

Nesse dia, os operários foram receber o 
seu salário. A empresa havia descontado 
os dias parados, arrogantemente, quando 
o TRT havia considerado a greve legal, 
esperando-se o recurso ao Tribunal.Supe­
rior. Mais uma arrogancia, diante de 
tantas outras, como a ridícula proposta de 
readm itir apenas 6 dos 250 operários 
demitidos, aliás os seis que estão doentes e 
não podem, pela própria lei, serem postos 
na rua.

O apoio à greve
Nas primeiras duas semanas (4 a 18 de 

maio), a solidariedade à greve foi coorde­
nada pelo próprio Comando, com a parti­
cipação de alguns voluntários. Apenas no 
dia 18, com a greve já considerada legal, a 
chamada “ Unidade Sindical” do Rio 
convoca uma reunião para “organizar o 
apoio”. Como diz Juvenal, do Comando 
de Greve: “A Unidade Sindical apoia a 
greve à sua moda, pasando por cima do 
Comando de Greve”. Os operários da Fiat 
deverão agora vigiar também o apoio do 
seu próprio sindicato, que já lançou um 
bônus diferente e promete passar o di­
nheiro recolhido para os operários da 
FIAT.

Os próprios operários da Fiat estão 
levando as tarefas práticas do apoio, na 
campanha de coleta de alimentos, reunin­
do-se para planejar as atividades, e assim 
por diante., Também o PT, apenas com a 
realização do I Encontro Sindical do 
PT/RJ (24/5) tirou uma posição centra­
lizada do partido com relação à greve,

antes abandonada à iniciativa individual 
dos militantes. O apoio, que reconhece 
como direção da greve os organismos 
eleitos pelos operários, foi definido após 
algumas intervenções decisivas, como a de 
Vito, da Oposição M etalúrgica de S. 
Paulo, que acentuoti a importância inter­
nacional dessa greve, diante das demis­
sões operadas pela indústria automobilís­
tica mundial, inclusive a Fiat italiana que 
também teve diante de si, uma importan­
te greve no ano passado.

Seguindo, desde já, o exemplo da Fiat, 
estouraram as greves dos trabalhadores 
do Estaleiro Mauá. de empreiteiras do 
estaleiro Caneco e do estaleiro Mac l.a- 
ren, o que parece confirmar a Fiat como 
ensaio para a perspectiva da greve geral 
nacional.

Frente Unica Operária 
contra o desemprego e a crise

Compreendendo a dimensão de seu 
movimento, o Comando de Greve convi­
dou diversos sindicatos de tpdo o país 
para um encontro, realizado em 24/ 5, na 
sede do Sindicato Metalúrgico do Rio. O 
encontro, convocado de última hora, 
reuniu poucas entidades, mas parece 
indicar desdobramentos, uma vez que esta 
greve, guardadas as proporções, tem um 
significado que se aproxima daquele assu­
mido pelo último movimento de São 
Bernardo: uma bússola para o movimen­
to operário e popular. E agora, num 
momento mais avançado e mais exigente, 
onde os operários buscam uma resposta 
mais frontal e profunda à exploração 
burguesa.

Nesse caminho, as propostas do co­
mando, aprovadas na reunião de domin­
go, são: formação de uma frente de todos 
os sindicatos, associações de trabalhado­
res, entidades populares e partidos políti­
cos de oposição, contra o desemprego e 
em apoio à greve da Fiat;

— garantir a sustentação material do 
movimento, através de campanhas leva­
das pelos sindicatos, com a formação de 
comitês de apoio por estado;

— levar à comissão executiva da CON- 
CLAT a proposta de realizar um Dia 
Nacional de Luta contra o desemprego e 
de solidariedade à greve;

— formação de comitês de demitidos 
por sindicato;

— realizar um ato público de apoio à 
greve, no dia 1/6, às 18 horas, em frente à 
Assembléia Legislativa, no Rio.

EM TEMPO: Os grevistas decidiram, 
na massiva assembléia de 25/5, entrar 
com proposta de dessídio coletivo para 
forçar o Tribunal a se pronunciar. O julga­
mento será no dia 2 de junho, (da Sucur­
sal).

Operários da Hat comemoram a legalidade do movimento

Coureiros de São Paulo:
Greve e campanha
salarial

C om a volta ao trabalho na 
quarta-feira, dia 20, encerrou- 
se a grí »<- de 6 dias do pessoal 
da fábrica de b-?;ss Drible, em Campo 

Limpo Paulista A firma vinha atrasan­
do os salários, além de sempre tentar 
“driblar” as cláusulas do acordo sala­
rial do ano passado. Os operários parti­
ram para o pau quando, além dessas 
maladrangens, ela resolveu demitir 3 
funcionários. Respeito ás férias remu­
neradas, aplicação correta dos índices 
de reajuste, estabilidade e eleição do 
delegado sindical, essa era a pauta para 
acabar a greve. Nas negociações, o 
pessoal resolveu deixar de lado a esta­
bilidade e a eleição do delegado sindi­
cal para acumular forças e se preparar 
para a greve geral de outubro, embora 
tenham registrado uma delegacia sindi­
cal na cidade, com três companheiros. 

Campanha salarial
Com a assembléia do dia 22 de maio, 

começou a campanha salarial dos cou­
reiros, que tem a data-base em 10 de 
junho. O pessoal fez uma pauta que

Solidariedade
Doações para o Fundo de Greve da Fiat 

Sindicato dos Metalúrgicos do R.J. 
Rua Ana Neri, 152 - São Cristóvão, RJ

inclue principalmcnte um aumento dé" 
20% além do INPC e um piso salarial 
de vinte e cinco mil cruzeiros. Sobre as 
horas-extra, assunto diretamente liga­
do ao desemprego, vão pedir adicional 
de 100% nos dias úteis c 200% nos 
domingos e feriados, para pratica- 
mer.te dissuadir os patrões a  usar esse 
recurso, além de lutar pela semana de 
40 horas, sem redução dos salários.

O setor está sendo bastante atingido 
pelo desemprego, com o agravante dc 
ter várias funções especializadas, que 
só servem para a indústria do couro, 
como nas indústrias de calçados é o 
caso da função de cortador, em que o 
pesoal passa dois anos em aprendi­
zado, ou a de chanfrador. Operários já 
de uma certa idade, demitidos dessas 
funções, só conseguem empregos com 
salários m uito mais baixos, e isso 
quando conseguem. É nesse sentido 
que os.coureiros centram  fogo na 
questão do desemprego, colocando na 
sua pauta uma cláusula de só permitir a 
dispensa com justa causa ou por moti­
vo econômico -plenamente justificado. 
(R. Grum)
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iI ula, como vai a luta contra o desempre­
go em S. Bernardo?
O desemprego não é um problema de 

S. Paulo ou da Volkswagen; É um problema 
estrutural: o modelo econômico brasileiro está 
falido e é necessário rediscutir o modelo econô­
mico se quisermos evitar o desemprgo. para isso, 
vamos ter que discutir a reforma agrária, a 
fixação do homem ao campo, relacionado ao 
mercado de trabalho, ao mercado interno de 
consumo, ao poder aquisitivo decente para o 
nosso povo. Nós fizemos uma reunião recente­
mente em S. Bernardo e tomamos a decisão de 
exigir do governo a discussão do modelo econô­
mico, e como medida imediata, aboliar com o 
horário extraordinário e reduzir a jornada de 
trabalho para 40 horas semanais sem reduzir os 
salários. São medidas imediatas, já tomadas em 
outros países, como forma de criar mais em­
pregos.

— E a greve nacional?
— Nós estamos levando, sem data fixa, para o 

movimento sindical, essa proposta. Se o go­
verno não estiver disposto a discutir o modelo 
econômico com todos os setores da sociedade, o 
movimento sindical não vai ter é alternativa 
senão trabalhar para a deflagração de uma greve 
nacional. À primeira vista, isso pode aparecer 
um sonho. Afinal, neste país é proibido fazer 
greve. Mas, a classe trabalhadora precisa ser um 
pouco desaforada e brigar agora, porque senão 
amanhã ela já morreu de fome.

— A CONCLAT vai por esse caminho?
— Eu acho que ela é uma grande oportuni­

dade para a classe trabalhadora definir alguns 
pontos de luta, alguns rumos e objetivos. Esta 
proposta de luta deve ser discutida na CON­

Lula explica sua proposta
Exigir a discussão do 

modelo econômico
Depois de um comício em Araraquara, interior de S. Paulo, onde cerca de 
mil pessoas foram à praça para ouví-lo, o presidente nacional do PT, Lula, 
respondeu a várias perguntas. Aqui, a sua opinião sobre a CONCLAT, e a 

greve nacional, retomando o discurso de l.° de Maio, onde apresentava 
l.° de outubro como uma data para unificar os dissídios das várias 

categorias de trabalhadores numa pauta comum: a reivindicação de um 
novo modelo econômico.

Por Regis Moraes

CLAT, porque não podemos fazer uma CON­
CLAT e pura e simplesmente tirar mais um 
documento. O movimento sindical está cheio de 
documentos. Precisamos agora é andar, cum­
prir isso. É gozado, se você pega documentos 
sindicais de 1948, você vê reivindicações que são 
as mesmas que estamos levantando agora! O 
que é preciso é sair do campo dos pedidos e 
entrar no campo da exigência.

— Muitos dirigentes sindicais dizem que um 
dos objetivos da CONCLAT é tirar uma Central 
Única, ou um Comando Geral dos Trabalhado­
res, uma cordenação de dirigentes sindicais. O 
pessoal de São Bernardo, principalm ente, 
parece ter apostado numa outra saída: lançar 
um a estra tég ia  de lu ta para  o m ovim ento 
sindical e da qual podería sair até um Comando 
Único dos Trabalhadores. É isso?

— Acho que há duas maneiras de ver isso. A 
primeira é você pensar em tirar um órgão de 
representação numa reunião de cúpula. Acho 
que seria pouco representativo. A segunda é tirar 
esse órgão como resultado de uma luta, o que lhe 
daria essa representatividade. Acho que as duas 
coisas irão caminhar conjuntamente. Não sei se 
isso sai da CONCL AT, uma CUT. Acho que ela 
só sai se tiver uma perspectiva de luta e imediata, 
se não a gente cai no descrédito e vai acontecer 
corno outras entidades criadas e que o governo 
até se recusa a negociar com ela e a entidade não 
tem força prá negociar, conversar.

— O fato dos empresários quererem discutir 
um "pacto social” com os trabalhadores indica­
ria uma mudança de comportamento?

É, mudou... para pior. Agora, além de não 
dar nada, mandam a polícia bater. O falso 
democratismo que alguns empresários demons­
tram na televisão é apenas da boca prá fora. Na 
hora de distribuir os lucros, nada de democracia. 
Mas na hora de distribuir os prejuízos, aí todos 
eles vem com a palavra dem ocracia, como 
forma de envolver toda a sociedade. A classe 
empresarial brasileira critica o capital multi­
nacional mas age do mesmo modo, ou até pior. 
Basta ver que nas greves a gente não consegue 
fazer acordo porque eles vem com a conversa de 
que empresa pequena não pode ceder. Imagine 
então se empregado dessa empresa pode sobre­
viver! Os empresários nacionais ainda se arre­
penderão de ter perdido a oportunidade de 
negociar com os trabalhadores, livremente, 
decentemente, como se negocia em muitos 
países.

— E a greve da Fiat, é um ensaio para a greve 
geral nacional?

— Em primeiro lugar ela signifia um nível 
muito grande de organização, um caso pratica­
mente inédito no Brasil dos últimos 10 anos, 
uma greve em defesa de com panheiros dis­
pensados. Ela poderá significar um alento muito 
grande para a perspectiva de um movimento a 
nível nacional. I  a provando que é possível fazer, 
basta que tenhamos a capacidade de organizar e 
a coragem de deflagrar.

O porque da greve geral

CONCLAT 
sai da casca?

Devagar, vão avançando as articulações para a CONCLAT, através 
da Secretaria Nacional, reuniões estaduais e uma 

articulação intersindical.

A sede do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de S. Paulo recebeu, no dia 16 
de maio, os integrantes da Co­

missão Executiva Nacional da CONCLAT. 
Sindicalistas de mais de uma dúzia de 
estados se encontravam para deliberar 
sobre as convocatórias aos encontros 
estaduais (ENCLAf) e nacional, sobre o 
local deste último e sobre o temário a ser 
discutido. Além disso, estava em pauta a 
definição de uma atitude imediata frente à 
política patronal de desemprego eaos 
atentados terroristas.

A reunião, realizada a portas-fechadas, 
teve seus resultados divulgados mais tarde 
pela secretaria de imprensa. Não se confir­
mou ainda o local da Conferência Nacio­
nal, que deverá ser realizada nas colonias 
de férias dos sindicatos, na Praia Grande, 
ou na cidade de Piracicaba, interior do 
Estado de S. Paulo. A comissão de orga­
nização, centralizada na Federação dos 
Trabalhadores nas Industrias Urbanas de 
S, Paulo, ficou encarregada do envio de 
convocatórias a todas as entidades de 
classe do país. O temário terá os seguintes 
itens: direito do trabalho, sindicalismo, 
previdência social, política salarial, políti­
ca agrária e problemas nacionais.

De qualquer modo, na parte da reunião 
que a imprensa ainda pode assistirão re­
presentante de Alagoas fez um relato do 
ENCLAT de Alagoas, onde 20 entidades 
aprovaram, entre outra coisas, a divul­
gação e debate, no movimento de todo o 
estado, da proposta de greve geral nacio­
nal para outubro. Além disso, o encontro 
tinha se posicionado pela reforma agrária, 
pelas liberdades democráticas, direito de 
organização para os trabalhadores, pela 
convocação de uma “Assembléia Nacio­
nal Constituinte, através de um governo 
dem ocrático e com a participação dos

A proposta lançada por Lu­
la no 1? de Maio de São 
Bernardo não representa 

um vago “grevismo desprovido de 
programa”, como insinuam, mal­
dosa ou desinformadamente, al­
gumas correntes reformistas da 
esquerda brasileira mais empe­
nhadas na sua obsessãcr mesqui­
nha de "queimar” lideranças sindi­
cais que não rezam pela sua carti­
lha, submetendo a essa tática es­
treita as aspirações e necessidades 
do movimento sindical.

Pelo contrário, a proposta se 
insere numa tradição do movi­
mento sindical. Uma tradição que 
tem seus traços mais antigos numa 
reivindicação que aparece em to­
das as grandes campanhas sala­
riais, eleitorais e documentos de 
congressos sindicais - a unifica­
ção das datas-base, aliás uma das 
bandeiras da grande greve .geral 
dos 700 mil, em S. Paulo, 1963. A 
cima de uma greve geral nacional

tradição mostra ainda que foi em 
que se gerou o embrião do’ CGT, 
dissolvido pelo golpe de 1964 (ver 
box).

Mas a proposta de Lula se apoia 
principaimente numa memória 
mais recente, e é o fruto mais 
maduro das campanhas salariais 
que vem se desenrolando desde a 
campanha da reposição salarial, 
no ABC, em 1977. A partir desse 
ano, um número cada vez maior 
de categorias foi seguindo o exem­
plo dos metalúrgicos e passando 
dos acordos salariais assinados 
por diretorias para um novo . 
hábito, em que os operários, em 
que os operários foram fazendo 
uma aprendizagem importante de 
organização: a realização de reu­
niões por fábrica, as assembléias 
gerais, a eleição de comissões de 
salário, a elaboração de pautas 
referendadas pelas assembléias, as 
negociações diretas com os sindi­
catos patronais, a arma da greve e

outras formas de pressão.
Nos últimos anos, os operários

foram percebendo que as campa­
nhas salariais isoladas encontra­
vam pela frente um patronato 
unido e um estado forte. Que as 
reivindicações parciais e econômi­
cas eram insuficientes diante de 
toda uma política econômica que 
eternizava a inflação e a rotativi- 
dade.de emprego. Foi-se tornando 
evidente a necessidade de uma luta 
conjunta, intersindical, que não se 
faz apenas em cima de reivindica­
ções econômicas parciais e limita­
das a uma ou outra categoria, mas 
a partir de uma discussão de todo 
o modelo econômico, oque vai 
desde a questão da estabilidade do 
emprego, da autonomia sindical, 
do salário-minimo real unificado 
até questões mais amplas, como a 
reform a ag rária  e a legislação 
repressiva, e a uma política conse­
quente com relação ao capital 
estrangeiro.

A preparação da greve geral colo­
ca, além disso, a legitimidade do regi­
me em questão. Coloca em pers­
pectiva a necessidade de um novo 
modelo econômico, social e polí­
tico, elaborado a partir das assem­
bléias de trabalhadores e de seus 
representantes. Nesse sentido, q, 
movimento operário brasileiro 
repetiría, a sua moda, a frase de 
Walesa: não colocamos ainda a 
reivindicação de governar o país, 
mas não fugiremos dessa respon­
sabilidade uma vez que o governo 
não souber, não puder ou não 
quiser resolver os problemas do 
Brasil.

Verdadeira escola prática de 
política, esse processo tem, para o 
PT, a maior importância. E por 
isso seus órgãos devem receber 
orientação precisa para trabalhar 
pela sua efetivação.

Devemos tomar essa caminha­
da como a realização de uma ver­
dadeira "campanha salarial unifi-

cada dos trabalhadores de todo o 
país” . E devemos encaminhá-la 
dessa forma. Realizando reuniões 
e assembléias, fábrica por fábrica, 
categori apor categoria, A primei­
ra diferença é que as “comissões 
salariais" e comissões de negocia­
ção dessa campanha, devem ter o 
caráter intersindical. A segunda 
diferença é que a pauta deve ser 
encabeçada pelas reivindicações 
mais abrangentes para a classe 
trabalhadora de todo o país: esta­
bilidade no emprego, salário míni­
mo real e unificado, congelamento 
dos. preços, etc.

É ainda mais claro que esse 
processo deve ser levado para a 
CONCLAT, se pretendemos tiar 
desse encontro uma plataforma 
com um  de todo o m ovim ento 
operário brasileiro. E se queremos 
uma CUT que nasça da luta con­
creta dos trabalhadores, e não de 
um acordo formal entre alguns 
dirigentes.

trabalhadores, convocação essa que deve­
ria passar pelas entidades livres e indepen­
dentes dos .trabalhadores”.

Encontros regionais como esse já foram 
ou serão realizados em todo o país (ver 
EM TEMPO n.° 128). No Rio Grande do 
Sul. por exemplo, o I ENCLAT será 
reàlizado nos dias 19, 20, 21 de junho. O 
Sindicato dos Bancários de Porto Alegre, 
de reconhecida tradição combativa, já está 
convocando as reuniões preparatórias 
para discussão das teses e escolha de 
delegados. O utras entidades deverão 
seguir por esse processo. Por outro lado, 
circula por vários estados um abaixo- 
assinado visando construir uma “articula­
ção intersindical pré-Conclat”, documen­
to inspirado nos encontros de João Mon- 
levade e Taboão da Serra (ver o EM 
TEMPO n? 109 e 110). Essa iniciativa 
indica algo que, para os mais avisados, já 
era uma evidência: que a CONCLAT 
representará o debate e talvez confronto 
entre várias concepções de sindicalismo 
que talvez se polarizem na discussão sobre 
a constituição de uma Central Única dos 
Trabalhadores e sobre a estratégia de luta 
proposta pelos sindicalistas do ABC — a 
greve geral de outubro.

CGT nasceu 
das greves
A

 busca de organizações inter­
sindicais e de uma Central 
Nacional é uma tradição no 

movimento operário brasileiro. A partir 
de 1960, uma série de grandes greves, 
muitas delas com reivindicações políti­
cas, foi gerando vários pactos e organis­
mos intersindicais de caráter estadual e 
mesmo nacional. Essas greves, em parti­
cular a “greve pela legalidade”, visando 
dar posse a João Goulart, contra o veto 
dos ministros militares, concederam 
autoridade e destaque crescente a lideres 
que foram mais tarde constituir o Co­
mando Geral de Greve. O CGG condu­
ziu a paralização de ju lh o /1962. O 
movimento de 24 horas, reivindicava 
medidas contra a carestia. a reforma 
agrária, urbana, bancária, eleitoral e 
universitária, uma política externa inde­
pendente, repúdio ao Fundo Monetá­
rio Internacinal e uma série de medidas 
controlando o capital estrangeiro; 13.° 
salário.

Em agosto, o IV Congresso Sindical, 
realizado em São Paulo e reunindo 
cerca de 4 mil delegados, transforma o 
CGG em CGT (Comando Geral dos 
Trabalhadores). Em setembro, o CGT 
dirige umanova greve nacional, reivindi­
cando: plebiscito pelo presidencialismo, 
revogação da Lei de Segurança Nacio­
nal, instituição do salário-família, con­
gelamento dos preços, reforma agrária, 
etc.

Uma outra greve geral importante a 
ser lembrada é a que mobilizou, em 
outubro de 1963, cerca de 80 sindicatos 
de São Paulo. Encaminhada como uma 
campanha salarial unificada, conseguiu 
tal adesão das massas que. apesar de 
desaconselhada por setores significati­
vos do CGT, redundou num aumento 
geral de 80% nos salários e obrigou a 
polícia a realizar nada menos que 800 
prisões. *

Desempregados do ABC
A temperatura sobe

Em São Bernardo, onde existem perto de 50 mil desempregados, uma multidão de 
operários sem trabalho ameaça praticar o saque de armazéns. Da rebelião, nasce 

uma campanha contra o desemprego organizada pelo sindicato.

N o último dia 20, São Bernardo do 
Campo viveu dias semelhantes 
aos que ocorrem em cidades do 
Nordeste por ocasião de grandes secas, 

quando a multidão desesperada tenta 
conseguir alimentos nos armazéns mais 
próximos. É que a empresa Brastemp 
havia anunciado a existências de 80 vagas, 
mas nos boatos que começaram a surgir 
em São Bernardo esse número foi aumen­
tado para 800, como na velha história de 
quem conta um conto, aumenta um ponto.

E, desde as primeiras horas começaram 
a se form ar enormes filas diante dos 
portões da empresa, filas que dobravam 
vários quarteirões e chegavam até à rua 
João Basso, sede do Sindicato dos Me­
talúrgicos.

Por volta das 8h30, o pessoal já estava 
bastante irritado, pois ninguém na fila 
tinha sido chamado e o tumulto começou. 
Era cerca de 1500 desempregados que 
com eçaram  a gritar: chega de fome! 
chega de desemprego. Alertada, a direto­
ria do Sindicato chamou então os traba­
lhadores para uma assembléia na sede da 
entidade, o que foi realizado imediata­
mente, sob o comando de Lula. Todos os 
presentes se comprometeram a trabalhar 
peia mobilização dos desempregados e 
com esse objetivo passaram a distribuir, 
no dia seguinte, boletins nos bairros e nas 
portas de fábricas e nas filas de desempre- 
gados. Uma série de reuniões foram  
marcadas: na Assembléia Legislativa, na 
sede do Sidicato e no dia 2, às 14 horas no

Por Vilma Amaro

Sindicato dos Metalúrgicos de SP, com a 
presença de dirigentes sindicais de outras 
categorias.

No dia 21, também se realizava outra 
assembléia na sede do Sindicato, com a 
presença, entre outros, de representantes 
da Fiat do Rio dê Janeiro. O objetivo da 
reunião foi discutir o encaminhamento a 
ser dado sobre a questão do desemprego e 
ficou acertado a realização de um Ato 
Público, possivelmente, diante do Palácio 
Bandeirantes, o que será acertado na 
reunião do dia 2, em SP.

Um manifesto para mobilizar os traba­
lhadores está sendo distribuído nas portas 
de fábricas, com o seguinte texto:

Somente no GRANDE ABC já temos 
perto de 50.000 desempregados. São 
companheiros e companheiras que andam 
de fábrica em fábrica, humilhados, sub- 
metendo-se ao rebaixamento de salário e a 
todas as exigências, e que à noite voltam 
desesperados para casa.

No lar desses companheiros já falta o 
pão, o arroz, o feijão, etc... M uitosjá 
foram despejados e mudaram-se para as 
favelas.

Por que existe desemprego?
Em primeiro lugar, porque o governo e 

os patrões sempre fazem o povo pagar o 
preço dos seus erros e de suas crises, às 
vezes artificiais.

Em segundo lugar, porque não existe 
estabilidade no emprego e os patrões 
podem colocar milhares na rua, sem dar

qualquer explicação e sem serem respon­
sabilizados pelas consequências sociais.

O que devemos fazer?
1) Nunca acreditar que o governo e os 

patrões vão cum prir suas promessas e 
resolver nossos problemas;

2) Continuar acreditando que. somente 
com nossa própria organização e com 
nossas forças poderemos conseguir algum 
êxito;

3) Trabalhár conjuntamente para criar 
pressão social legítima até conseguirmos 
uma solução. Os companheiros da FIAT, 
no Rio, estão parados porque 250 compa­
nheiros foram dispensados.

Declaração universal dos 
direitos humanos

ARTIGO XXIII Todo homem tem 
direito ao trabaho, à livre escolha de 
emprego, a condições justas e favoráveis 
de trabalho e à proteção contra o desem­
prego;

ARTIGO X XV — Todo homem tem 
direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem- 
estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis, e direito à segu­
rança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viúvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em 
circunstâncias fora de seu controle.
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Eleições no Sindicato dos Metalúrgicos de S. Bernardo e Diadema

Os novos Lulas do ABC
Este ano as eleições para o Sindicato vão ser I bastante diferentes Duas chapas concorrerão A Chapa 1, encabeçada por Jair e apoiada 

pela diretoria do Lula e a Chapa 2, liderada pelo Osmarzinho e Alemão, que contará com o espalhafatoso apoio do jornal “Hora do Povo”.
Por Vilma Amaro

Os metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema esperam 
que a campanha eleitoral inicia­
da no Sindicato e que culminará com as 

eleições marcadas para os dias 3,4,5, 6 e 7 
de agosto mantenha o alto nível que até 
agora caracterizou a ação da diretoria 
cassada. Mas, pelo que foi visto no último 
dia 25, quando se encerrou o prazo para 
inscrições de chapas e duas foram apre­
sentadas, a campanha deverá se desenvol­
ver em clima de bastante tensão. Motivo: 
os líderes da chapa de oposição à ex-dire­
toria, Osmar dos Santos M endonça e 
Enilson Simões de Moura — o alemãozi- 
nho — já disseram estar dispostos a tudo 
para ganhar essa eleição. E uma amostra 
disso ficou patente durante um'debate 
com as duas-chapas, realizado nesse 
mesmo dia, na sede do Sindicato.

Jair Antonio Menegueli, da Ford, que 
lidera a chap^ apoiada por Lula e que 
afirmou ter também o apoio da maioria 
da Comissão de Salários foi violentamen­
te interrom pido por Osmarzinho que, 
bastante nervoso, afirmava que sua chapa 
(2) não era de oposição. Evidentemente, 
seria a primeira vez na história do Sindi­
calismo que duas chapas concorrem aos 
mesmos cargos, uma em oposição à outra 
e “absolutamente irmanadas”. O que, de 
fato, não é verdade, pois a atuação de 
Osmar dos Santos Mendonça e Enilson 
Simões de Moura, durante a campanha 
salarial deste ano foi de aberta oposição à 
atuação de Lula e da ex-diretoria. 

Muita prosa, pouca ação
O que motivou a Comissão de Salários 

a lançar uma chapa liderada por Jair (um 
com bativo trab a lh ad o r da Ford  que 
esteve na linha de frente dos últimos 
movimentos) foi, principalmente, o tra­
balho desenvolvido junto às bases, nas 
portas de fábricas. Aliás, não foi somente 
agora, em vésperas de eleições, que ele­
mentos de base mais atuantes vinham se 
mostrando bastante irritados com a atua­
ção de- Osmar e Alemão. Afora, as dife­
renças ideológicas, o motivo da irritação 
era a absoluta ausência de trabalho con­
creto, nos momentos mais difíceis que 
atravessou a categoria, particularmente 
depois da intervenção. Os dois líderes só 
apareciam quando havia asembléia e aí 
podiam dar trela a seus arroubos orato- 
rios, fruto não só de alguma experiência 
adquirida durante as últimas greves co­
mandadas pór Lula, mas principalmente, 
devido à sua larga militância política. 

Nos últimos meses vinha ficando paten-

Murilo Macedo mete o dedo 
nas eleições

N o últim o sábado, em meio às 
providências finais para a forma­
lização da chapa 1 apoiada pela 
diretoria cassada, de repente chega uma 

notícia escandalosa a São Bernardo — 
que, no entanto, foi gostosamente recebi­
da pelos integrantes da Chapa 1. Nada 
mais nada menos do que o Ministro do 
Trabalho, Murilo Macedo, havia acaba­
do de telefonar a Afonso Cruz, membro 
da Junta Governativa do Sindicato, solici­
tando (e tentando convencê-lo) da impor­
tância e conveniência de que ele encabe­

A SeR...

«HtfccRTO £>Oi

ÕÜtSTfcl
Brigadistas HP desesperados lançam chapa contra Lula
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te a divisão entre os dois setores: um, 
com andado por Lula e que carregava 
atrás de si toda a ex-diretoria, a maior 
parte da Comissão de Salários e a quase 
totalidade da categoria. E outro, liderado 
por Alemão e Osmar, tão só e somente, 
pois, pelo menos em São Bernardo e sem 
o auxílio dos grandes aparatos de comu­
nicação tipo Hora do Povo, os dois não 
carregam ninguém atrás de si. Tanto que 
fizeram sua chapa às pressas, incluindo 
desde oportunistas que esperavam ser 
convidados para integrarem a chapa um e 
não foram e acabaram entrando na chapa 
2 mesmo, atá alguns ingênuos que certa­
mente serão largamente utilizados para os 
fins políticos da dupla Alemãoe Osmar.

O mais curioso em tudo isso é a insistên­
cia dos. dois líderes de oposição em fazer- 
se passar por situação, o que revela uma 
flagrante insegurança ante o veredicto dos 
trabalhadores. Essa oposição aberta à ex- 
diretoria foi claramente explicitada por 
Alemão, ementrevistas à Imprensa, publi­
cadas por ocasião da consulta realizada 
pela Volkswgen sobre a redução da jor­
nada de trabalho. Alemão criticou, nessa 
oportunidade, a posição assumida por 
Lula, tentando fazer recair a culpa pelas 
demissões que ocorreríam em cima do ex- 
presidenté do Sindicato — aliás a mesma 
posição tom ada por alguns órgãos de 
Imprensa representantes das multinacio­
nais.

Unidade
Pouco antes de se encerrar a inscrição 

de chapas, cinco dos que se opunham à 
ação da ex-diretoria lançaram um mani­
festo, conclamando à unidade (Osmarzi­
nho, Alemão, Wagner Lino Alves, João 
Batista Rocha Lemos e Rommel Pinheiro 
Costa), ao que Lula constestou que “jun­
tar várias correntes à força no mesmo 
saco, não significava necessariamente, 
construir a unidade da categoria, pois essa

çasse a Chapa 2 que estava sendo forma­
da por Osmar Mendonça e os brigadistas
do HP.

Uma pergunta ficou no ar, para além 
do significado que deve ter para os traba­
lhadores do ABC as preferências minis­
teriais por uma ou outra chapa: o gesto do 
ministro teria sido de modo próprio, ou a 
Chapa 2 teria intermediários “de peso" 
para soprarem esta jogada (fracassada, é 
óbvio, pois Afonso recusou) àquele que 
interveio por duas vezes no Sindicato da 
categoria?

unidade se faz no dia a dia, nas lutas 
travadas pelos trabalhadores”.

Osmarzinho que recentemente abando­
nou o PT alegando ser contrário a algu­
mas posições do Partido (como a questão 
do pluralismo e da Assembléia Constitu­
inte) alardeia agora que é apartidário.

A chapa liderada por Ja ir  Antonio 
Meneguelli possui, além de alguns mili­
tantes do PT, quatro elementos do PMB, 
enquanto uma boa parte declarou-se não 
filiado a nenhum Partido. Alemão, que é 
filiado ao PM DB já  estaria mexendo 
alguns pauxinhos para conseguir o apoio 
de seu Partido na região à chapa 2, o que 
será muito difícil, pois mesmo entre o 
PMDB de São Bernardo o prestígio de 
Lula é inegável.

Jair, o candidato apoiado pela ex- 
diretoria afirma que sua plataforma de 
luta é a continuidade do trabalho iniciado 
por Lula e isso será a grande credencial 
para ganhar o apoio da m aioria dos 
trabalhadores, além de seu grande prestí­
gio, como dirigente de base na Ford.

Integrantes das duas chapas
i

Para a Administração

Jair Antonio Menegueli 
Vicente Paulo da Silva 
Osvaldo Martines Bargas 
Humberto Aparecido Domirtgues 
João Paulo de Oliveira 
Paulo Tarciso Okamotto 
João Justino de Oliveira

Suplentes
Antonio Fernandes Martins 
Elizeu Marques da Silva 
Vilmar Roberto Aléo 
Gilberto Castanho 
Raimundo Nonato de Souza 
Manoel Veloso Falcão 
Maria Alves de l ima 
Para Conselho Fiscal
João de Melo da Silva 
Alberto Eulálio 
José Soares Malta 
Antonio de l.ucca Filho 
José Henrique Mendes 
Natal Cassemiro
Para delegados no 
Conselho da Federação

João Ferreira Passos 
José Ferreira de Souza 
José Cândido Pereira 
João Batista Cavalcante

Jair é casado, pai de 3 filhas e trabalha 
na Ford des'de 1971 Antes, foi funcioná­
rio da Willis Overland do Brasil, de 1963 a 
71. Ele lembrou, durante entrevista con­
cedida à Imprensa, que embora o Sindi­
cato tenha oficialmente 24 diretores, na 
realidade considera os 142 mil metalúrgi­
cos de SBC têm as mesmas responsabili­
dades.

Os outros membros efetivos da chapa, 
candidatos à diretoria executiva são: 
Vicente Paula da Silva (da Mercedes 
Benz), O svaldo M artines B argas(da 
Kentinha), Humberto Aparecido Domin- 
gues (da Volkswagen), João Paulo de 
Oliveira, da Sulzer Weiser, Paulo Tarciso 
Okamotto, da Commander e João Jus- 
tino de Oliviera, também da Ford e inte­
grante da diretoria provisória que co­
manda atualmente o Sindicato.

Vicente Paulo da Silva tem 25 anos, é 
casado e pai de um filho. Trabalha na 
Mercedes há dois anos e nove meses e 
durante a greve de 1978, trabalhava na 
Tamet.
. Osvaldo Martinez Bargas trabalha há 5 

meses na Kentinha e antes, era funcioná­
rio da A.T.O. É casado e pai de dois fihos. 
Militante do PT, é um dos dirigentes do 
Partido para a região do ABC.

João Justino de Oliveira, outro inte­
grante da chapa, tem 50 anos de idade e 
trabalha como operador de máquinas na 
Ford, há 21 anos.

Osmar dos Santos Mendonça, candi­
dato pela chapa de oposição, tem 30 anos 
de idade é casado com uma jornalista e 
natural de Minas Gerais. Tanto Osmar 
como Alemão são funcionários de uma 
oficina denominada Autorama

Chapa 2
Para a Administração
Osmar Santos de Mendonça 
João Batista Rocha Lemos 
Enilson Simões de Moura 
Jaime Vicente da Silva Ferreira 
Entidio Saraiva dos Santos 
Geovaldo Gomes dos Santos 
Manoel Ferreira de Lima
Suplentes
Luiz Lakatos
Jotair Brás do Nascimento 
Irani Alves Pereira 
Antonio Carlos de Souza 
Orlando Galina Ferreira 
Mario de Paula 
José Carlos Barbosa 
Para Conselho Fiscal
Manoel Corrêa 
Pedro Gomes de Souza 
Jesus l.isboa Gomes
Suplentes
Valdemar Américo 
Pedro Costa de Souza 
João Francisco dos Santos
Para delegados no 
Conselho da Federação

João Lopes dos Santos 
Ademir Gonzaga de Almeida ; 
Sebastião Fdvaldo de Oliveira 
Luiz Bezerra de Morais
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Pelegada em perigo
João, PDS no sindicatoOs sindicatos metalúrgicos do Estado de São Paulo 

passam por um período de confrontos eleitorais 
Ribeirão Preto e São José dos Campos já tiveram a 
derrubada de tradicionais pelegos. Recentemente, em 
Jundiaí, a oposição foi descaradamente roubada por 

um discípulo do Joaquinzão. Em Guarulhos as eleições 
estão se desenrolando. Aqui um quadro das 

campanhas em Mogi das Cruzes e Campinas.
Por Roberto Grun

Cid, o Joaquinzinho

A proxima-se a eleição do 
Sindicato dos Metalúr­
gicos de Campinas, uma 
categoria que abrange uma base 

de 50 mil operários, dos quais 23 
mil são sindicalizados. Nos dias 
13, 14, 15 e 16 de julho a catego­
ria vai decidir se prefere o pelego 
que já dura 12 anos na direção do 
Sindicato, agora com a imagem 
remoçada pelos tradicionais alia­
dos de tudo o que está à direita 
no movimento sindical, os segui­
dores dos jornais Voz da Unida­
de e Hora do Povo, ou a Chapa 
2. formada por apoiadores do 
PT e do jornal Tribuna da Luta 
Operária (embora há quem diga 
em Campinas que os seguidores 
desse último jornal estãojogando 
nos dois times).

A Chapa 2 conta com os ope­
rários que se destacaram na greve 
de 1979, e fpi escolhida num 
critério de proporcionalidade 
entre os operários combativos 
das fábricas, de acordo com o 
número de empregados de cada 
uma. Lembremos que dessa vez 
os apoiadores do H Pe da Voz da 
Unidade estão se aliando com 
um pelego (Cid Ferreira de Sou­

za é o nome do homem), que 
ainda há pouco praticou a dedu- 
ragem consciente, chegando a 
ponto de fechar as portas do 
sindicato durante a 'greve. Isso 
nem o Joaquinzão ousou fazer.

Mostrando que o que ele gosta 
mais do operário é a grana que 
ele pode arrancar do seu bolso, o 
Cid inventou uma “contribuição 
assistencial”, que os metalúrgicos 
devem descontar de seu salário, 
obrigatoriamente, em média 400 
cruzeiros por peão, além da men­
salidade do Sindicato, que são 
uns bem salgados 190 cruzeiros, e 
além também do imposto sindi­
cal. No lançamento da Chapa 2 
começou a agitação da base con­
tra essa arbitrariedade. A luta 
prossegue nas reuniões por fábri­
ca. mas o pessoal está com uma 
tremenda falta de recursos. Os 
operários estão correndo o cha­
péu em toda a região para tentar 
rodar a carta programa, lançando 
bonus e coisas do tipo. Quem pu­
der dar uma força, mande a sua 
contribuição para a Rua Francisco 
Glicério, 867, telefone: 32-5279 
ou 52-7500.

Opeléguismo começa a 
perder mais um repre­
sentante em São Paulo: 
João Theofilo de Souza, que se 

considera presidente eterno do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Mogi das Cruzes, Poá, Suzano, 
Ferraz de Vasconcelos, Itaqua- 
quecetuba e Biritiba Mirim, mu­
nicípios da zona leste da Grande 
São Paulo. Para mostrar que é 
um defensor dós trabalhadores, 
foi vereador em Mogi pela ARE­
NA e terá como adversário nas 
eleições uma aguerrida Chapa 2, 
no sindicato que tem uma base 
de 30 mil operários, ntas que só 
tem 4200 associados.

O pessoal da Chapa 2 foi es­
colhido em reuniões de fábrica, 
que indicaram para a direção os 
companheiros mais combativos e

Combatividade garantida

C ont o comparecimento 
de 96% do colégio elei­
toral os jornalistas mi­
neiros elegeram recentemente a 

nova diretoria do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Esta­
do de Minas: A Chapa 1, a vito­
riosa, obteve 427 votos contra 
313 da chapa adversária e está 
encabeçada por Tilden Santiago 
e Dirceu Mesquita Horta, res­
pectivamente dos jornais “Diário 
do Comércio” e “Estado de Mi­
nas”.

A preferência pela Chapa 1 
teve como base a própria neces­
sidade de se manter as conquis­
tas e combatividade do sindica-to

representativos, e dirigiu nesse 
ano uma importante luta na fá­
brica de tratores Howa do Brasil. 
A direção daquela multinacio­
nal, de origemjaponesa, pretendia 
dar o mesmo golpe que a Volks 
tentou dar em São Bernardo, a 
redução da jornada de trabaho e 
dos salários. O pessoal orientou 
os operários para que votassem 
contra a empresa, enquanto que o 
pelego ficou em cima do muro, 
dizendo que os operários deviam 
“votar segundo as suas consciên­
cias” , mas que o emprego era 
muito importante, C que devia ser 
mantido (a mesma conversa do 
Murilo Macedo). O resultado da 
votação já mostra o que vão ser 
as eleições, se não houver rou­
balheira — a firma tem 1200 
funcionários, votaram 1090, dos 

Jornalistas - BH

nos últim os anos, corno bem 
definiu Dídirno Paiva, ex-presi­
dente do Sindicato e atual presi­
dente do DIEESE, “nossos fo­
ram os primeiros pronunciamen­
tos contra a Lei de Segurança 
Nacional, a Lei de Imprensa, a 
legislação sindical fascista e a 
Chapa 1 veio dar um passo à 
frerte na luta conjunta comas 
demais categorias de trabalhado­
res e movimentos populares, em 
busca de uma nova ordem políti­
ca e social para o- Brasil”.

A Chapa 1, ao longo da cam­
panha, se bateu pela necessidade 
de um sindicato livre e indepen­

quais 689 contra a redução e 387 
a favor.

Outra luta importante do pes­
soal foi feita para re d u z ira s  
mensalidades do sindicato. No 
ano passado, o pelego. que deve 
ter tomado aulas como Joaquin­
zão, aumentou para 100 cruzei­
ros, e o pessoal conseguiu apro­
var em assembléia a redução 
para 80 cruzeiros, garantindo 
assim que a peãozada de salários 
mais baixos continuasse associa­
da.

Para quem não se lembra, essa 
é a base da Komatsu, que ficou 
parada mais de um mês no ano 
retrasado, e na qual os compa­
nheiros que estão na chapa tive­
ram papel importante, ou dentro 
da fábrica, ou no apoio fora dela.

dente. Entretanto, a chapa adver­
sária, numa atitude de desespero 
tentou qualificara Chapa 1 como 
“partidária”, “parelhista" e “agen- 
te do PT no movimento sindi­
cal” , já que m em bros de sua 
diretoria pertencem ao PT, inclu­
sive seu próprio presidente. En­
tendendo  as d iferenças en tre 
sindicato e partidos políticos, a 
chapa vencedora, sempre salien­
tou: “ Respeitamos as opções 
partidárias de cada associado e 
reafirmamos a necessidade do 
sindicato ante todas as correntes 
políticas existentes. Não se deve e 
não se pode misturar partidos 
com sindicatos”.

CULTURA

Parceiros da noite
A partir do depoimento do psicólogo Carlos Molina, ex-militante do 
movimento homossexual e estudioso da sexualidade, apresentamos 
um comentário do filme que provocou protestos nos EEUU mesmo 

antes da estréia.
Por Silvana Afran e Júlio Gaspar

A superficialidade que impera na 
sociedade de consum o não é 
tanto pela qualidade dos pro­

dutos como pelo bombardeio, a falta de 
tempo para aprofundar e refletir e, pelo 
esquecimento do “recentemente velho” 
pela novidade do mais recente. O cinema é 
o melhor exemplo disso e “Parceiros da 
Noite” (Cruising), de W. Friedkin é um 
filme, ainda que explicitamente comercial, 
que possibilita o levantamento de ques­
tões e a reflexão sobre uma área da rea­
lidade ainda coberta de preconceitos 
como é a homossexualidade e mais especi­
ficamente o sadomasoquismo. Este, como 
outros, será esquecido e substituído nas 
próximas semanas por mais um dos mi­
lhares de filmes da praça. O sadomaso­
quismo constitui uma larga faixa do 
mundo homossexual americano, exer­
cendo importante influência em todo o 
universo homossexual e ainda sobre' o 
heterossexual. Para quem não é conhece­
dor direto deste tipo de ambiente, a fita 
mostra flashes isolados dos bares, ruas e

parques e de cenas que sugerem relacio­
namento sexual, o que em lugar de infor­
mar, deixa mais por conta da imaginação 
de um público ignorante do assunto e 
potencialmente preconceituoso. Contudo, 
as imagens refletem aspectos reais, desde o 
ambiente tétrico de certos bares e ruas, por 
demais comuns em Nova Iorque, que 
constituem um “gênero” procurado por 
aqueles que buscam uma atmosfera de 
rudeza e perigo para sua excitação sexual, 
até a prática do “bondage” (amarrar) tão 
corriqueira e anódina para alguns sado- 
masoquistas como seria o beijo para a 
sexualidade convencional. Quem pensa 
que as relações sadom asoquistas são 
perigosas está tão desinformado como 
quem crê que todo homossexual é aferni- 
nado: a violência que se joga entre pessoas 
acostumadas a esta prática fica comple­
tamente controlada entre limites conven­
cionais de antemão. O sadomasoquismo é 
geralmente rejeitado e mal compreendido, 
contribuindo para isso tanto os que desde 
uma falsa perspectiva de esquerda — e a

partir dc certos símbolos e práticas pseu- 
do-autoritárias — julgam-no — no fascis­
mo, fazendo assim uma extrapolação da 
ideologia para a relação íntima de pessoas 
que usam livremente do seu próprio corpo; 
como os que a partir de uma visão psi­
quiátrica e moralista, o consideram como 
patológico e bizarro, esquecendo que se 
trata de seres humanos como quaisquer 
outros, em penhados em explorar seus

corpos e o b te r o m áxim o de prazer. 
Passando à trama policial, diz-se que os 
fatos foram verídicos, mas a forma sensa­
cionalista como é tratado  o tema, faz 
passar para um público ingênuo que o 
ambiente e as transas homosexuais sado­
masoquistas são perigosíssimas. No en­
tanto, sabe-se que esses ambientes como 
aliás tudo nos EUA, são devidamente 
protegidos e dentro da Lei. Passando para 
a análise psicológica sugerida, ela é ele­
mentar e unilateral: o assassino é moti­
vado por um luto não elaborado de seu 
pai, morto há dez anos, e o policial é co­
movido profundamente, não sabemos se 
pela homossexualidade, pelo sadomaso­
quismo ou por ambos e acaba também 
paranóico, matando aquele que despertou 
nele sentimentos erótico-afetivos. Como 
em muitas obras sobre hom ossexuali­
dade, aqui também se reforça a falsa liga­
ção causai: homossexualidade, má relação 
com o pai; homossexualidade/loucura, 
paranóia, morte. Enfim, podemos sinteti­
zar o filme como uma salada de elementos 
reais mal misturada -ou misturada de 
forma interesseira e enviesada) com 
grande quantidade de elementos menos 
importantes porque o saldo que fica é o de 
um filme policial, quando está se tocando 
em temas vitais para estas minorias. Mas 
quem sabe separar as verduras e comer as 
que gosta, pode se dar uma pequena satis­
fação no mesquinho restaurante da sétima 
arte.
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A universidade dos sonhos do MEC
Lucrativa, submissa e burra

A implantação do ensino pago não tem implicações apenas econômicas. É toda 
uma proposta de universidade que o MEC sonha implantar desde 1968, com a 

Reforma Universitária. Aqui,, um resumo do livro “Ensino pago: um retrato sem 
retoques”, onde o professor Carlos Martins desmonta as engrenagens de uma filha
legítima da Reforma — Faculdades Metropolitanas Unidas - FMU, em São Paulo.

A história das Faculdades Metro­
politanas Unidas — FMU — é a 
história da concretização da Re­

forma Universitária, o projeto de univer­
sidade imposto pela ditadura em 68. Elas 
nascem em 1969, como “instituição den­
tro do regime atual", segundo depoimento 
de um dos fundadores,»ao prof. Carlos 
Martins. Inicialmente com quatro facul­
dades, as FMU contam hoje com 14 cur­
sos, 25 mil alunos, constituindo-se numa 
verdadeira “universidade”.

Este processo de concentração, quando 
as pequenas empresas de ensino abertas 
aos montes (entre 68 e 72) são absorvidas 
por grandes estabelecimentos, como as 
FMU, tem sido a  tônica em todo o Brasil. 
Mas se o crescimento destes grupos “sóli­
dos” que demonstravam rentabilidade, até 
bem pouco tempo servia como argumento 
para o MEC quanto à viabilidade do ensino 
pago, isso já não acontece. Com o aumen­
to assustador das mensalidades, a infla­
ção e o “aperto” geral, a procura por essas 
faculdades-empresas tem caído. Nas 
FMU, em 79 havia 30 mil candidatos às 
6.700 vagas do seu vestibular, e em 81 
apenas 25 mil, enquanto crescem as desis­
tências e transferências nos cursos. Num de­
les, por exemplo, de 3.600 alunos no ano 
passado, ficaram apenas 2.000 esse ano. 
ano.

Dado interessante da pesquisa do prof. 
Carlos Martins refere-se à origem social 
dos alunos das FMU: do total de alunos 
pesquisados, 93,1% pertenciam às cama­
das médias, 5,5% eram filhos de famílias 
de empresários e apenas 1,4% eram filhos 
da classe operária.

Ensino: a didática do computador

As FMU têm objetivos explicitamente 
profissionalizantes. “O objetivo da facul­
dade não é formar um pesquisador, assim 
como não é fornecer um conhecimento 
crítico para os alunos. As FMU devem 
estar nitidamente voltadas para a prepara­
ção do profissional ajustado às necessida­
des do mercado de trabalho”, declara um 
professor.

Entretanto, apesar de toda essa ênfase 
na profissionalização, Carlos M artins 
encontrou ex-alunós voltando à FMU 
para fazer especialização e ainda ocu­
pando os mesmos cargos de antes de 
cursar a faculdade. O que as empresas de 
ensino superior fazem é comprar, com 
mensalidades crescentes ao longo dos 
cursos, o sonho de ascensão social dos 
seus alunos, que afinal, se revelam como 
simples sonhos.

Se a escola é uma empresa, o que vale é 
a “eficiência”. A aprendizagem é o produ­
to, o aluno o cliente, o professor a mão-de- 
obra. Assim, a questão das avaliações, por 
exemplo, é inteiramente centralizada pela 
“Unidade de Processamento de Dados". 
Além da homogeneização, esse sistema 
possibilita à empresa cobrar até para o 
aluno ver a correção de sua prova. “São 
impostas normas sobre os alunos de que 
tudo que se solicita tem que ser pago".

Por Marília Carvalho

Quem não está em dia com a mensalidade, 
por exemplo, não faz prova: “As FMU, 
como qualquer outra empresa, não pode­
ría cumprir seus compromissos se deixas­
sem de receber de seus devedores, no caso, 
os alunos”, afirma um diretor.

E para a “eficiência", o que vale é a 
centralização, a disciplina. “Aqui existe 
uma estrutura bastante centralizada, onde 
a alta cúpula coordena o trabalho geral e 
cada elemento, seja professor ou funcio­
nário, tem sua função bem delimitada e 
procura não ultrapassar sua área de res­
ponsabilidade”.

As normas são, portanto, a pasteuriza­
ção, o ensino acrítico, a redução de toda 
particularidade do processo de aprendiza­
gem. O que podería ter sido extraído dire­
tamente do texto elaborado pelo Grupo 
de Trabalho, responsável pela Reforma 
Universitária: “A Reforma tem objetivos 
práticos e visa a conferir ao sistema uni­
versitário uma espécie de eficiência técno- 
profissional que tem por consequência o 
aumento da produtividade dos sistemas 
econômicos”.

Na verdade, por trás dessa “racionali­
dade”, estava também a necessidade de 
barrar o desenvolvimento do ensino crí­
tico, impedir a participação de professores e 
alunos na discussão de novos currículos e 
nos rumos da sociedade brasileira.

Nesse ponto, as FMU também são 
exemplo. Um aluno de economia fala 
sobre a disciplina Sociologia: “O estudo 
era feito sobre a sociedade norte-america­
na. A gente ficava meio embananádo, 
tinha que ler aquilo e enquadrar a socie­
dade brasileira dentro da americana”. Ou

um aluno de direito: “Com relação às 
matérias básicas, destaca-se a disciplina 
EPB, a qual reputo da maior importância 
e que nos deu muita base”. Para quem não 
sabe, a disciplina EPB — Estudo de Pro­
blemas Brasileiros — foi introduzida no 
ensino superior ao mesmo tempo que 
Moral e Cívica no ensino médio, com o 
objetivo claro de transmitir a ideologia 
“revolucionária” de 64.

Policial aluno: sem o secundário
As relações estreitas das FMU com o 

regime militar, no entanto, vão muito 
além da Reforma Universitária. Segundo 
um entrevistado, “na época da fundação, 
oitenta ou noventa por cento dos profes­
sores acreditavam que a ‘revolução’ era a 
melhor coisa que tinha acontecido. Esta­
vam aqui na faculdade dando a sua contri­
buição para a ‘revolução’ no campo da 
educação”.

Até hoje, inúmeros “atos comemorati­
vos” são realizados no interior da escola: 
entrega do título de professor emérito a 
líderes da ARENA, convite ao então 
Ministro Armando Falcão para paranin- 
far a turma de direito, aulas inaugurais a 
cargo de vice-governadores, etc. O cúmu­
lo, pórém, foi a escola ter organizado a 
participação dos alunos no desfile de 7 de 
setembro, exatam ente no ano de 77, 
quando o conjunto do estudantado brasi­
leiro ia às ruas em passeatas contra a dita­
dura.

Segundo Carlos Martins, “em várias 
entrevistas, professores e alunos referiam- 
se à presença de pessoas ligadas aos 
órgãos de segurança”, principalmente nos 
primeiros tempos da escola, quando mili­
tares ali foram “se atualizar”. O Estado de 
S. Paulo chegou a noticiar, em 20.03.76 
que “um ex-investigador da polícia de São 
Paulo, procurado como membro do 
Esquadrão da Morte e hoje cumprindo 
pena, não soube explicar como ingressara 
no curso de direito das FMU e o frequen­
tara até o 3.° ano sem jamais ter concluído 
o secundário".

Pelego estudantil
Pior do que isso, a escola interiorizou o 

sistema de repressão sistemática: “Eu, 
quando vejo um cartaz que não é autori­
zado pela direção da escola, eu tiro. A 
direção da escola nunca me pediu para 
fazer isso, mas eu faço porque odeio agi­
tações”. São palavras de uma secretária.

Por trás de alegações de racionalidade, 
organiza-se a estru tura repressiva da 
escola: “Neste prédio trabalham 6 bedéis, 
declara um deles. Minha função é contro­
lar a presença dos alunos, dos professores, 
pôr ordem, disciplina, impor respeito". 
Além disso, a cada início de semestre, a 
diretoria procura escolher entre os alunos 
um “representante de classe”, um verda­
deiro pelego estudantil. Sua função seria 
levar a diretoria às reivindicações dos 
estudantes, mas, nas palavras de um pro­
fessor, “o que sinto é que o representante 
controla o professor. Ele está sempre pre­
sente, ouvindo tudo e sabemos ‘que eles 
mantém reuniões regulares com a dire­
ção.”

Sociologia e Política
Agrava-se a crise

A greve dos estudantes da Escola 
de Sociologia e Política de São 
Paulo já  chegou ao  45.° dia. Os 
alunos continuam exigindo a de­
missão da diretoria, envolvida em 
agressões físicas a alunos da escola 
(ver EM TEMPO 127). A queixa- 
crime contra os diretores Josué 
Spina França e Amilcar M attrei 
prossegue, já sendo apurado que o 
primeiro diretor responde a vários 
processos.

Além disso, através do jurista 
Gofredo da Silva Telles, os estudan­
tes entraram com uma representa­
ção ao Conselho Superior da Fun­
dação (órgão responsável pela dire­
ção da escola), dando um histórico 
da crise e exigindo, além da demis­
são da diretoria.

UEE - RGS
Contradições da 
diretoria da UNE

Recentemente realizou-se o 111 
Congresso da União Estadual dos 
Estudantes do Rio Grande do Sul, 
com 344 delegados e 150 observa­
dores, um índice de participação 
menor que no ano passado. Duran­
te o Congresso ficou evidente a falta 
de propostas de luta que pudessem 
unificar os estudantes, juntamente 
com professores e funcionários, na 
conquista de espaços democráticos 
na gestão da universidade, no com­
bate ao aumento das anuidades e à 
implantação definitiva do ensino 
pago nas federais.

Na verdade, o Congresso refletiu 
claramente o momento de crise por 
que passa hoje o movimento estu­
dantil nacional, embora a diretoria 
da UNE. afirmasse: “ Não existe 
crise no movimento, ela está na 
cabeça de quem fala”...

Questionada sobre suas propos­
tas para o próximo CONEB (Con­
selho Nacional de Entidades de 
Base), a diretoria negou diante do 
Congresso que pretendesse tirar 
para os primeiros dias de agosto a 
greve nacional. Dois dias depois, no 
entanto, em entrevista à “Folha da 
Tarde” de Porto Alegre, Aldo Rebe­
lo declarava que “os estudantes 
brasileiros poderão entrar em greve 
no princípio de agosto, de acordo 
com a decisão que virá do CONEB”.

H istória - U SP
Alunos exigem 
eleições diretas
Fazendo uma série de manobras e 

se utilizando da estrutura autoritá­
ria e burocrática da Universidade, a 
prof? Maria Beatriz Niza da Silva, 
conseguiu se “eleger” chefe do De­
partam ento de História da USP 
com 2 votos a favor e 7 em branco. 
Detalhe: em 1978 os alunos fizeram 
uma greve de 6 meses onde reivindi­
cavam, entre outras coisas, sua 
saída da escola.

Não reconhecendo a “eleição", os 
alunos se m obilizaram, exigindo- 
eleições livres e diretas. O caso 
chegou até o reitor da USP, Valdir 
Muniz Oliva, que lavou as mãos 
dizendo que este era um “problema 
interno” do Departamento.
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MULHERES

Sexualidade, tema proibido
Um grupo de mães da zona norte de São Paulo iniciou um movimento para acabar com a “pornografia na televisão”.

Um dos alvos da campanha é o quadro “Educação Sexual”, que faz parte do programa TV Mulher transmitido pela Rede 
Globo de Televisão. O quadro é apresentado pela psicóloga e sexóloga Marta

Suplicy e agora está ameaçado de sair do ar.

O tema Sexualidade volta 
à tona, agora com toda 
a força, diante da inves­

tida de um grupo de mães na zona 
norte de São Paulo (Santana) 
que tomaram a iniciativa de fazer 
um memorial que acabou se ra­
mificando por vários estados e 
conseguindo 100 mil assinaturas 
contra a “pornografia na televi­
são, revistas, filmes, cartazes de 
cinema e publicações". A alega­
ção das senhoras para pedir esta 
censura é que “estamos presen­
ciando em nossas televisões uma 
total inversão de valores, valori­
za-se a infedelidade conjugal, o 
desamor familiar onde são mos­
tradas cenas de estupro, mastur- 
bação, troca de casais”.

U m dos alvos da campanha é o 
quadro “Educação Sexual”, que 
faz parte do programa TV Mu­
lher transmitido pelá Rede Glo­
bo de Televisão, e é apresentado 
pela psicóloga e sexológa Marta 
Suplicy. Esta campanha contra o 
programa já provocou uma rea­
ção do DENTEL Departa­
mento Nacional de Telecomuni­
cações (órgão do governo encar-

Três anos de 
movimento homossexual

F undado em maio de 
1979, o Grupo Somos 
de Afirmação Homos­
sexual/SP, realizou de 17 a 28 de 

maio, uma semana de promo­
ções, marcando os três anos de 
existência do movimento homos­
sexual no Brasil. Foram apresen­
tados no Museu da Imagem e do 
SOm, tres longas metragens, 
Lira do Delírio, As Filhas do 
Fogo e República dos Assassi­

Marta Suplicy: “já esperava por isso há 
muito tempo

regado da censura aos meios de 
com unicação) que colocou o 
programa “em observação” por 
achar o quadro de Marta Suplicy 
“inadequado para o horário” e 
com possibilidade de sofrer as 
penalidades impostas pelo DEN- 
TEL (advertência, suspensão 
tem porária ou mesmo supres­
são).

nos e o curta Um Clássico, Dois 
em Casa, Nenhum Jogo Fora, 
que culminaram com um debate 
sobre a representação do homos­
sexual no cinema. Um dos pon­
tos mais discutidos foi o chavão 
de associar homossexualidade 
com violência e marginalidade, 
do qual poucos autores conse­
guem escapar. Na noite do dia 22 
de maio, na sede do Somos (Rua 
Abolição 244, São Paulo), com a

Por Maria T. Verardo

Entrevistada pelo EM TEM­
PO Marta Suplicy declarou que 
“na verdade tudo isto não me 
surpreendeu, eu já esperava por 
isso há muito tempo. Falar de 
temas tabus com o sexo é desper­
tar uma reação, o que é surpre­
endente é que esta reação tenha 
demorado um ano para acon­
tecer”.

O que foi surpreendente nesta 
história toda foi a atitude apres­
sada do Ministro da Justiça, Abi 
Ackel, que no momento da en­
trega do memorial decidiu fazer 
uma ofensiva junto à televisão 
para conter "a onda de licenciosi- 
dade na programação de video”. 
Afirmou ainda que iria “propor a 
reformulação da legislação sobre 
a censura, de modo a permitir 
uma fiscalização mais eficaz nas 
emissoras de TV, e alterara com­
posição do Conselho Superior de 
Censura, para que dele possam 
fazer parte mães de família e 
representantes religiosos”. Atual­
mente o órgão é formado por 
representantes de órgãos do go­
verno, ciijema. teatro, televisão e

presença de Peter Fry, antropó­
logo da UNICAMP, foi discu­
tida a situação do movimento 
homossexual, atualmente dividi­
do em grande númerode grupos. 
O fato é atribuído por alguns à 
natureza anti-autoritária dos 
grupos, enquanto outros reite­
rem a necessidade de um grupo 
unido e forte. Além disso, deba­
teu-se a questão da sexualidade 
“um dos pontos básicos do movi­
mento".

imprensa . Todas essas medi­
das foram anunciadas no dia 21. 
No dia 23. o mesmo ministro 
voltou atrás em todas as suas 
declarações dizendo “que não 
havia dito nada disso, nada do 
que pretendemos fgzer foge ao 
esforço de mediação, porque as 
redes de TV no Brasil são pouco 
numerosas c dirigidas por ho­
mens cuja concepção de bem 
público nos leva apensar que 
serão sensíveis a estas medidas”. 
O que mudou, sr. ministro?

Nesta história toda, é igual­
mente curiosa a grande confusão 
entre educação sexual e porno­
grafia.
Sexualidade e Repressão

Permitir que se fale natural­
mente sobre a sexualidade é ins­
trumentalizar o indivíduo para a 
conquista de sua felicidade se­
xual individual, já que a sexuali­
dade é uma propriedade ineren­
te à personalidade de todos, que 
podem te-la como um problema 

realização pessoal ou como 
miséria frustração pessoal.

Como afirm a José Ângelo 
Gaiarça psiquiatra e sexólogo 

"Posso dizer que não tenho 
nada a ver com sexo, que não 
tenho posição ante a questão, 
mas continuo a ter glândulas, 
órgãos e hormônios, desejos e 
inibições sexuais”.

Na verdade num país onde 
90'/ das mulheres ntinea sentiu 
orgasmo. e desses9óC umagran- 
de maioria nunca sentiu nem ao 
menos o prazer numa relação 
sexual, falar de sexualidade é 
falar de algo absolutamente dis­
tante, é (lar de uma "terra pro­
metida que nunca experim en­
taram. Só podem lutar pelos "di­
reitos” sexuais àqueles que já 
experimentaram a felicidade se­
xual" '

Se é certo que ninguém pode 
ter uma posição definitiva sobre 
a sexualidade, porque ninguém 
sabe exatamente como ela é, não 
há dúvida que descrevela, con- 
lrontá-la, analisá-la, discuti-la é 
permitir que vá se encontrando 
caminhos, soluções ou ao menos 
alguma “pista” para conhecê-la.

Impedir este debate sério é 
permitir que um tema tão ntural 
seja tratado como um mistério, 
algo sujo e que deve ser escon­
dido. Ora não é isso que alimenta 
aquilo que se chama de porno­
grafia?

A pornografia não nasce justa­
mente nesse espaço obscuro do 
desconhecimento, da mesma ig­
norância que estimula o nasci­
mento das ansiedades, angustias 
e insatisfações? Não é esse o 
espaço necessário à proliferação 
do grande comércio capitalista 
do “sexo’"?

Será que as Mães da Zona 
Norte já pensaram se não estão 
fazendo o jogo da pornografia 
que dizem combater?

se expande

O S.O.S. MULHER rea­
lizou no dia 17 deste 
mês um encontro para 
fazer um balanço de sua atuação 

nesses sete meses de vida.
Contando atualmente com 60 

plantonistas (iniciou com 20) e 
com cerca de 500 casos atendi­
dos, era natural que os proble­
mas se avolumassem e se sentisse 
a necessidade de p a ra r para 
discuti-los e resolve-los.

Questões como organização 
interna, assistencialismo, grupos 
de reflexão, legalização e atuação 
política da entidade foram exaus­
tivamente, discutidas. Neste mo­
mento da existência do S.O.S. 
todas estas questões tem que

estar claras devido a fase transi­
tória porque está passando a 
entidade, transição para uma 
atuação  mais con jun ta , mais 
sistemática, a nível nacional, já 
que representantes de diversos 
grupos feministas estão vindo a 
São Paulo para participar desta 
experiência e construir entidades 
semelhantes em seus estados.

Para viabilizar a formação de 
novas entidades semelhantes ao 
S.O.S. M ULHER, marcou-se 
para julho, paralela a realização 
da reunião da Sociedade Brasi­
leira para o Progresso da Ciên­
cia — SBPC — um encontro de 
todos os grupos de mulheres do 
Brasil para se discutir a questão 
da violência contra a mulher.
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NEGROS

Atlanta
Novo capítulo do massacre

Um escritor norteamericano escreveu certa vez que o racismo dos Estados Unidos constituía a infâmia de uma nação.
Esta manifestação feita na década de cinquenta pode ser repetida hoje, numa demonstração de que o problema não foi solucionado, 

apesar da propaganda oficial. Quando Albert Khan afirmou que o racismo é a infância dos EUA, não estava dizendo nenhuma novidade. 
O racismo ali, como em qualquer outro lugar onde esta forma de irracionalismo se 

manifesta é infamante para quem o pratica.

Tudo isto nos vêm' ao 
pensamento ao refletir­
mos sobre a onda de 
assassínios de crianças em Atlan­

ta, fato que a imprensa do mun­
do inteiro está noticiando. De 
fato, será obra de um louco este 
rosário de mortes violentas prati­
cado contra crianças negras? 
Será a demência de algum luná­
tico que está praticando este 
crime monstruoso? Nada disto. 
As vinte e seis crianças negras 
assassinadas friamente são víti­
mas da demência e da irracionali­
dade do sistema americano. Esta 
violência surge impunemente, 
alastra-se, mata também impu­
nemente, depois recolhe-se como 
uma sanfona diabólica para re­
tornar de acordo com os meca­
nismos reguladores dos interes­
ses das elites políticas neofascistas 
dos Estados Unidos. Não é de 
agora que isto acontece. Os 
crimes impunes da Ku Klux 
Khan e do FBI contra a comuni­
dade negra são proverbiais. As 
decisões da Suprema Corte con­
tra a segregação não arranham 
sequer a epiderme da atuação 
dessas entidades apoiadas no ra­
cismo subjecente da maioria da 
população dos Estados Unidos. 
Mas, por outro lado, essas ondas 
de crimes surgem em determina­
dos momentos, exercendo uma 
função terrorista detonada por 
membros de organizações políti­
cas legais. Na época da chamada 
Guerra Fria, os negros dos Esta­
dos Unidos foram perseguidos, 
dizimados impunemente pelos 
defensores da civilização cristã. 
Exatamente desta época são os 
exemplos que daremos em segui­
da (dados fornecidos por Albert 
Khan):

Nova Orleans, Louisiana, Se­
tembro de 1945: TomJonesde 
dezessete anos foi gravemente fe­
rido a bala pelo condutor branco 
de um ônibus por não ter dito 
“Sim senhor”.

Direito de Hanover, Carolina 
do Norte, dezembro de 1945:
Ernest Brooks, de quatorze anos, 
foi sentenciado a prisão perpé­
tua, acusado de violação. Tinha 
sido primeiramente sentenciado 
à morte, mas R. Gregg Cherry 
governador da Carolina do Nor­
te, comutou a pena para prisão 
perpétua.

Natchez, Mississipe, fevereiro 
de 1946: James Lewis, de qua­
torze anos e Charles Trudell de 
quinze anos, dois jovens negros 
foram declarados culpados do 
assassinato de um granjeiro bran­
co e sentenciados à morte. O caso 
foi levadoi à Suprema Corte do 
Estado que confirmou a pena.

Levado à Suprema Corte dos Es­
tados Unidos a sentença foi 
mantida, embora os advogados 
de defesa demonstrassem ser á 
única prova existente contra os 
meninos uma confissão obtida 
sob coação. Lewis e Trudell 
foram eletrocutados.

Detroit, Michigan, Outubro 
de 1947: Beverly Lee, um meni­
no negro de quatorze anos foi 
morto com um tiro desfechado 
por um policial enquanto andava 
pela rua com um amigo. O poli­
cial gritou: “Pára, filho de uma 
cadela.” Em seguira atirou. O 
policial foi absolvido.

Nacogodoches, Texas, Março 
de 1948: O negro Ellis Hudson 
foi morto a tiros por um policial 
do Texas, no momento em que ia 
prestar fiança por seu filho que 
fôra preso e espancado pelo mes­
mo policial quando o jovem não 
o chamou de “senhor”.

Detroit, Michigan, julho de 
1948: Depois de espancarem 
brutalmente Leon Mosley, um 
rapazinho negro de quinze anos, 
os policiais mataram-no a tiros. 
O informe da polícia afirmava 
que o jovem negro dirigia um 
automóvel com as luzes apaga­
das.

New Bern, Carolina do Norte, 
março de 1948: David Bryant, 
um menino negro de quatorze 
anos foi sentenciado a trinta anos 
de reclusão na Prisão Central do 
Estado, depois de ter sido decla­
rado culpado por roubo em 
segundo grau.

Groveland, Flórida, setem­
bro de 1949: Três jovens foram 
presos e torturados pela polícia 
até “confessarem” terem vio­
lentado uma mulher branca. 
Mais tarde ao examiná-los, os 
médicos descobriram terem eles 
sido açoitados, terem arrancados 
vários dentes e terem retalhadas 
as plantas dos pés. Os jovens 
foram julgados e condenados à 
morte, e depois a prisão perpé­
tua. Grupos brancos de homens 
armados atacaram o setor negro 
do povoado de Groveland e 
incendiaram e saquearam casas. 
Um negro foi morto a tiros.

C airo , G eórgia, m arço de 
1950: o sacerdote batista negro 
James Turner e seus três filhos 
pequenos foram  encontrados 
assassinados em suas camas. 
Tinham-lhe esmigalhado a cabe­
ça com uma acha de lenha. A se­
nhora Turner que fugiu de casa 
quando os salteadores entraram, 
disse ter sido perseguida por um 
homem vestindo uma túnica 
branca parecida com as usadas 
pelos membros da Klu Klux

Por Clóvis iWoura (*)

Khan. Os criminosos ficaram im­
punes.

Opelika, Alabama, Novembro 
de 1950: Willie B. Carlisle, um jo­
vem negro de dezenove anos, foi 
morto a cacetadas por dois poli­
ciais. Julgados mais tarde por um 
tribunal federal, sob a acusação 
de terem violado os direitos civis 
de um negro, um dos policiais 
recebem uma sentença de dez 
meses e o outro uma de seis. 
Ambos foram absolvidos da acu­
sação de assassinato.

Como vemos, a matança de 
inocentes negros não surgiu 
agora em Atlanta. Faz parte do 
cotidiano da sociedade norte- 
americana.

Depois, temos as décadas de 
sessenta a setenta, quando os 
negros depois de serem atacados 
genocídicamente reagem e exi­
gem os seus direitos. Evidente­
mente não iremos, em simples ar­
tigo, rem em orar os detalhes 
desta época dramática dos ne­
gros americanos. O preço que 
eles pagaram foi muito alto: os 
seus mais representativos líderes 
foram sum ariam ente elim ina­
dos, como aconteceu com Luther 
King, M alchom X e outros. 
Muitos foram presos como Ân­
gela Daves, através de uma farsa 
das mais infames criada pelo FBI 
e a Justiça dos Estados Unidos.

- Agora, com a vitória de Rea- 
gan — vitória da extrema direita 
racista — temos um novo capítu­
lo nesta violenta história. Os 
cow-boys políticos que apoiaram 
o atual presidente dos Estados 
Unidos são os mesmos que se 
acostumaram a espancar, pren­
der ou assassinar jovens e crian­
ças negras. Desta forma, jamais 
os assassinos serão presos, julga­
dos e condenados.

Evidentemente, há toda uma 
moldura que disfarça o crime, 
inclusive uma comissão especial 
encarregada de apurar os assas­
sínios. Entramos em outra fase 
da perseguição aos negros dos 
Estados Unidos. Toda as evidên­
cias o indicam. A displicência do 
FBI e da polícia (as mesmas ins­
tituições que nas décadas de 
cinqüenta e sessenta matavam e 
encarceravam negros) bem de­
monstra como estamos vivendo 
uma peça de teatro, infelizmente 
uma tragédia. Segundo informa­
ções da imprensa, Roy Innis, di­
rigente de uma organização de 
defesa dos direitos civis, afirmou 
ter identificado um suspeito no 
caso dos assassinatos dos 26 me­
ninos negros e ameaçou publicar 
o nome se a polícia não o pren­
desse em 72 horas. Disse mais

que tentou entrar em contato 
com o prefeito de Atlanta, May- 
nard Jackson para relatar-lhe a 
informação, mas não conseguiu.

Isto mostra, de um lado, o 
medo generalizado que existe da 
parte dos líderes anti-racistas, 
ameaçando de publicar o nomede 
um criminoso caso a polícia não 
o prenda, quando o normal seria 
dirigir-se à polícia e denunciá-lo 
pura e simplesmente. De outro, 
mostra como as autoridades não 
estão dispostas a solucionar o 
crime coletivo. Muitos outros 
corpos poderão aparecer poste­
riormente em Atlanta, mas o 
sofisticado aparelho policial-re- 
pressor dos Estados Unidos

FBI acusa os 
próprios negros

No Centro de Investigações, os desenhos "psicografados'-: quase todos negros.

N o dia 28 de março já 
eram 26 jovens e cri­
anças negras assassi­
nadas e dois desapa­

recidos. Em média, quase to­
da semana, de um ano e meio 
para cá, um assassinato. O 
mais impressionante, no en­
tanto, e que tem garantido a 
cotinuidade do massacre, são 
as reações da polícia norte- 
americana.

Ela acusa os pais das crian­
ças em pelo menos quatro dos 
crimes, alegando que os filhos 
eram “um peso para suas fa­
mílias". Ao lado disso, a im­
prensa burguesa vem insinu­
ando que a morte dos jovens é 
conseqüência direta da vida 
nos bairros.negros, que os 
meninos vinham de lares onde 
os pais eram separados, que 
não tinham  boas notas na 
escola, enfim, acusam os mor­
tos, à semelhança dos assassi­
natos de mulherès no Brasil. 

Dizem ainda que não há

evidência de motivações racis­
tas para-os assassinatos, ape­
sar de todos os mortos serem 
negros. A alegação principal é 
de que hão ha veria racismo 
numa cidade como Atlanta. 
onde o prefeito e vários fun­
cionários são negros.

O FBI. por sua vez. alega 
que as investigações não po­
dem prosseguir por falta de 
dinheiro. Imaginem: o mais 
rico governo do mundo não 
tem fundos para investigar a 
morte de 26 crianças! O cú­
mulo, porém, à beira do ina­
creditável. foram os métodos 
em pregados pelo FBI. Ao 
invés de seguir pistas mais 
óbvias, como investigar a or­
ganização racista Ku Klux 
Khan, o FBI ouviü os mais 
famosos videntes do país, pa­
ra formarem um retrato dos 
possíveis assassinos! Conclu­
são: quase todos os “suspei­
tos" desenhados,são negros. 
(M.C.)

manter-se-á discretamente inte­
ressado e finalmente confessará 
sua impotência diante dos fatos. 
Esses assassínios ficarão impu­
nes, como os de milhares de 
negros linchados, de jovens ne­
gras estupradas e assassinadas 
com a cumplicidade da polícia e 
da justiça norte-america as. Re­
pito que esses crimes fica, ~o im­
punes: jogo com a história e o 
futuro ao dizer isto.

(*) Clóvis Moura é escritor, autor 
de Rebelião na Senzala, O Negro de 
bom escravo a mal cidadão. Precon­
ceito de cor na Literatura de Cordel. 
É presidente da União Brasileira de 
Escritores.
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INTERNACIONAL

Nicarágua
Avança a revolução

Somente os operários e campone­
ses irão até o fim, só sua força 
organizada logrará o triunfo. 

Estas não são palavras de Marx ou de 
Lenin, nem foram ditas na Rússia ou 
Alemanha; são palavras de um nica, de 
um autêntico proletário Nicaraguense: 
Sandino”.

Assim começou seu discurso do l.° de 
Maio o comandante sandinista Luis Car- 
rión. “Nós, os sandinistas somos filhos de 
Sandino ç irmãos de Carlos Fonseca 
Amador, o homem que reuniu a experiên­
cia e o exemplo de Sandino com uma 
teoria revolucionária, uma doutrina cien­
tifica è ensinou a todo o povo nicara­
guense o caminho que conduz à vitória".

Honduras
Exército

ataca
sandinistas

E m novembro próxim o haverá 
eleições em Honduras. Trata-se 
de uma operação política desti­
nada a enfrentar com a linha da “abertura 

democrática" a vaga revolucionária que 
sacode a Centroamérica e da qual Hon­
duras não escapa. Porém, o setor mais 
recalcitrante das forças armadas não está 
de acordo com o plano. E isto se combina 
perfeitamente com a linha atual do im­
perialismo de utilizar Honduras como 
força de choque contra a revolução nica­
raguense, im pulsionando uma guerra 
entre os dois países. Estes setores vêem na 
guerra a possibilidade de acabar com a 
influência da revolução nicaraguense e 
também um meio de sair da encruzilhada 
colocada pelo plano eleitoral.

Entretanto, a esquerda se esforça para 
se colocar à altura da situação. Numa 
entrevista ao periódico sueco “Lars Palm- 
gren” um dirigente do Partido Comunis­
ta M arxista Leninista — PCml — de 
Honduras afirmou que “Nicarágua e El 
Salvador têm provocado um aprofunda­
mento da discussão sobre a tática e a 
estratégia... e uma tendência a m aior 
unidade das forças revolucionárias” . 
Recentemente se reuniram representantes 
de mais de 200 organizações de massas 
para discutir estes problemas em relação a 
situação caracterizada por este dirigente 
como “tendência ao início de uma-crise 
revolucionária, ainda que não tenha alcan­
çado o nível de El Salvador ou Gua­
temala”.

O PCml, o PC, PASO e o Partido 
Democrata Cristão formaram, no início 
de 1980, a Frente Patriótica Hondurenha 
— FPH — e, desde então boicotaram as 
eleições à Assembléia Constituinte, em 
abril deste ano. Porém agora o Partido 
Democrata Cristão saiu desta frente. Para 
as próximas eleições, disse o entrevistado 
do PCml, “o ponto mais importante é que 
os candidatos devem representar as lutas e 
a independência das massas em relação 
aos' diferentes projetos da burguesia. 
Antes não tivemos uma clara compreen­
são desta questão. Por isso deixamos que 
no curso das eleições, os dem ocratas 
cristãos utilizassem a FPH e nos mano­
brassem em função de seus projetos”.

Recentemente aumentaram as resistências da burguesia nicaraguense
ao avanço da revolução, ao mesmo tempo em que a possibilidade de
uma intervenção militar imperialista está mais presente. Do seu lado

os sandinistas intensificam a preparação militar.
»

Por Marcelo Zugadi

Carlos Fonseca Amador foi o fundador 
da Frente Sandinista de Libertação Na­
cional SLN, marxista e identificado pro­
fundamente com a revolução cubana.

Ao abrir deste modo seu discurso, Car­
rión estava acentuando uma linha que nos 
últimos meses vem tendo cada dia um 
perfil mais claro, enfrentando os ataques 
internos e externos das forças direitistas: 
só o socialismo pode garantir a vitória; e o 
socialismo não é um asceno aos trabalha­
dores nicaraguenses, senão uma conclu­
são lógica de sua luta encabeçada pelos 
sandinistas. “A FSLN, insistiu Luis Car- 
rión, é o Partido dos Trabalhadores, a 
vanguarda da classe operária e de todo o 
povo da Nicarágua”.

A radicalização da Revolução Nicara­
guense — que tem caminhado ininterrup­
tamente durante seus dois anos de vida — 
corre junto com o aumento da oposição 
interna por parte dos burgueses e latifun­
diários e com as ameaças de intervenção 
militar imperialista através dos mercená­
rios somozistas e de uma guerra com 
Honduras, cujo governo tem passado das 
declarações bélicistas aos fatos, com 
repetidos ataques fronteiriços durante as 
últimas semanas.

A FSLN aproveitou o 1? de Maio para 
levar a cabo uma intensa mobilização em 
todo o país e fortalecer o processo de 
unidade das distintas centrais operárias 
que, com exceção da CTN e a CUS, 
marcham para a unificação através de 
uma “Coordenadoria Sindical”. (A CTN e

Mulheres se preparam para defender a pátria livre

Panamá
Ex-ministro apoia salvadorenhos

U m ex-vice-ministro panamenho, 
Hugo Spadafora, ofereceü à di­
reção da FMLN (Frente Fara- 
bundo Marti de Libertação Nacional) sua 

colaboração para formar milícias interna- 
cionalistas que venham a lu tar em El 
Salvador. “Segundo o próprio governo
dos EEUU há em El Salvador 56assessores 
norte-americanos. Como cada assessor 
militar tem a ajuda de três pessoas” —

a CUS agrupam os agentes do imperialis­
mo — AFL CIO — e os burocratas da 
época somozista; no l.°de Maio reuniram, 
em .Managua, apenas 700 pessoas).

México defenderá a Nicarágua
Para o l.° de Maio os chefes da revolu­

ção se deslocaram  para as principais 
cidades do país e em Managuá, Luis Car- 
rión (que além de dirignete da FSLN é 
vice ministro do interior), esteve em todos 
os atos que chegaram a mobilizar dezenas 
de milhares de trabalhadores.

Respondendo as ameaças de invasão 
imperialista à América Central, a FSLN 
tem ressaltado o caráter intemacionalista 
deste fato. Carrión assinalou que “A luta 
da classe trabalhadora é uma só em todo o 
mundo: liquidar a exploração e construir 
a sociedade sem classes. Neste fato inter­
nacional devemos expressar nossa solida­
riedade militante, nosso apoio decidido a 
todos os povos que lutam por sua libera­
ção. Particularmente aos trabalhadores 
combatentes da Guatemala e El Salvador 
lhes dizemos que sua luta é nossa e que 
nossa luta por consolidar e defender esta 
revolução é também a luta deles”.

A todo instante os sandinistas combi­
nam a denúncia política com a prepara­
ção militar para enfrentar a intervenção 
armada, pois a julgam iminente. Tomás 
Borge, principal dirigente do governo e da 
FSLN declarou  que “ um a delegação 
viajará ao Brasil para completar o quadro 
de solidariedade na América Latina”. No 
México, a delegação sandinista obteve um

disse Spadafora — “poderiamos enviar 
150 guerrilheiros imediatamente”. Em sua 
declaração à imprensa mexicana, o ex- 
integrante do governo panamenho (que já 
lutou na Nicarágua nas brigadas que 
aquele país enviou para colaborar com os 
sandinistas) afirm ou que “em dez dias 
podemos reunir dezenas de combatentes 
experimentados, em semanas podemos 
ter centenas e em meses podemos juntar 
milhares”.

grande êxito diplomático: Lopez Portillo 
declarou que o “México defenderá como 
própria a causa da Nicarágua”.

Numa recente entrevista, o chefe do 
Estado Maior do Exército Popular Sandi­
nista, com andante Joaquim  Cüadra, 
declarou que “estimamos que os próximos 
meses, em particular maio e junho, serão 
os mais difíceis e durante seu transcurso é 
possível que nossos inimigos tratem de 
reeditar na Nicarágua uma versão corri­
gida e aumentada da operação de desem­
barque à Baia dos Porcos (á tentativa de 
invasão a Cuba feita pelos EEUU em 
1961) contra nóssa pátria. Porém estamos 
preparados para corresponder-lhes de 
modo enérgico e aplastá-los rapidamente".

Guatemala
Estados Unidos 
ajuda ditadura 

terrorista

D esde 1977 a Guatemala recebe 
ajuda militar dos Estados Uni­
dos. De acordo com a política de 
“direitos humanos” de Carter, o Depar­

tamento de Estado se encarrega de que os 
gorilas guatemaltecos obtenham alimento 
através da Argentina e agora o parlamen­
to americano votou o reinicio de novos 
envios oficiais. O general Romeu Lucas 
Garcia foi eleito presidente em julho de 
1978 com uma abstenção de 65% e em 
meio a uma campanha de terror que só 
tem aumentado desde então. Em 17 de 
fevereiro último, a Anistia Internacional 
declarou que Romeu Lucas Garcia super­
visiona diretamente as atividades de uma 
agência de inteligência que se dedica aos 
assassinatos políticos. Durante seu gover­
no foram assassinadas 5 mil pessoas e 
outras 615 estão “desaparecidas”. Ainda 
segundo este informe “as decisões políti­
cas e a seleção de quem vai “desaparecer” e 
ser assassinado, se fazem depois de consul­
tas entre altos funcionários dos Ministérios 
de Defesa e Interior e o Estado Maior do 
Exército”.

Na Guatemala atuam quatro organiza­
ções armadas. EGP (Exército Guerrilhei­
ro dos Pobres), PGT (Partido Guatemal­
teco do Trabalho), ORPA (Organização 
do Povo em A rm as) e FA R (Forças 
Armadas Rebeldes). É o país mais povoa­
do da América Central e nele se concen­
tram grandes investimentos imperialistas. 
Recentemente foi descoberto petróleo 
“que poderé suprir 10% das necessidades 
dos EEUU”, segundo o New York Times.

A situação revolucionária existente no 
país tem polarizado totalmente as forças 
políticas e hoje o governo terrorista apoia­
do pelo imperialismo se enfrenta, inclusi­
ve com forças burguesas alheias a toda 
intenção revolucionária. O dirigente 
democrata cristão Vinicio Cerezo afirma 
que a extrema direita “quer liquidar-nos 
porque sabe que os EEUU não podem 
aceitar outro governo esquerdista depois 
da Nicarágua e que nos julgam a única 
alternativa. Por isso nos matam”. Nos 
últimos 10 meses 17 democratas foram 
assassinados.
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El Salvador

Governo resiste
Contrariamente ao que tem afirmado o imperialismo 
norteamericano, a revolução avança em EI Salvador. 
Cada vez mais a junta militar se divide em torno da 

necessidade de uma negociação com a Frente 
Farabundo Marti de Libertação Nacional.

Que está ocorrendo em El 
Salvador? Fracassaram 
as forças revolucioná­
rias? Quais são as perspectivas?

Estas perguntas não são de 
fácil resposta a partir das infor­
mações que proporcionam  os 
meios massivos de comunicação. 
Na realidade há uma verdadeira 
campanha que tende a desinfor- 
mar e tergiversar e — apoiando- 
se no aparente impase emque 
chega a guerra gerar a impres­
são de uma derrota. O objetivo 
dessà cam panha é desativar o 
movimento mundial de apoio à 
revolução salvadorenha, que é 
precisamente um fator chave na 
resolução da guerra na medida 
em que o governo militar não 
pode obter o triunfo sem a inter­
venção massiva de tropas estran­
geiras.

A ofensiva geral não foi 
um fracasso

A ofensiva geral lançada pela
Frente Farabundo Marti de Li­
bertação Nacional — FMLN — 
em janeiro não conseguiu tomar 
o poder. Porém é difícil crer que 
esse tenha sido o objetivo. O 
com ando da FMLN declarou 
que se trata  de uma ofensiva 
geral e não da ofensiva final. 
Tudo indica que se tratou de um 
passo para se contrapor à ofen­
siva governamental que preten­
dia levar a cabo um trabalho de 
aniquilamento em grande escala. 
A contraofensiva frustou o plano 
governamental e manifestou uma 
sólida capacidade militar da 
FMLN. Lm objetivo não alcan­
çado foi o de debilitar o poder 
militar governamental na capital, 
San Salvador, ponto a partir do 
qual a 'd ireção da FMLN via 
possível lançar a ofensiva em 
outro nível, convocando mobili­
zações que desembocariam na 
greve geral insurrecional.

Porém as forças armadas con­
seguiram evitar a dispersão e

Brasileiros apoiarão salvadorenhos
A possibilidade de uma intervenção militar direta dos 
Estados LInidos aos países da América Central é cada 
vez mais real e quase se consumou recentemente. Por 
outro lado.a cada dia aumentam as organizações de 

solidariedade a estes países e só em São Paulo já 
existem três.

Por Paulo Schilling (*)

Os homens que governam 
o maior império da his­
tória estão firmemente 
decididos a impedir a libertação 

de um terceiro país na América 
Latina (El Salvador) e muito 
menos de um quarto (Guatema­
la). A intervenção militar direta, 
caso a vitória dos movimentos 
guerrilheiros nestes países torne- 
se viável, é algo decidido e quase 
se consumou recentemente.

Estávamos na América Cen­
tral quando Reagan mandou seu 
subsecretário de Estado para
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impedir, com base em uma re­
pressão feroz, o êxito da greve.

Este resultado que, como vere­
mos, de nenhuma maneira pode 
levar a considerar que a ofensiva 
geral foi um fracasso — talvez 
deva ser considerado à luz das

A ssuntos E uropeus ao velho 
continente e o general Vernon 
Walters (nosso velho conhecido 
do golpe de l.° de abril de 1964) à 
América Latina, com a missão de 
conseguirem apoio diplomático 
a uma série de ações bélicas na­
quela região.

Enquanto isso, na zona do 
Canal do Panamá, uma força 
tarefa dos Estados Unidos prati­
cava manobras que tinham como 
roteiro “a invasão de um país 
centro-americano”. Paralelamer 
te, a CIA preparava na Costa

diferenças existentes entre El 
Salvador e Nicarágua, já que é 
precisamente com a vitória san- 
Üinista que se tem que comparar 
io curso da luta da FMLN. A 
diferença principal entre ambos 
os processos é que em El Sal-

Atlântica da Nicarágua uma re­
belião separatista (que propor­
cionaria o pretexto para a inter­
venção dos “marines’') e uma 
frota ianque ensaiava, frente a 
Porto Rico, o bloqueio naval de 
uma ilha. (Ver EM TEMPO 125).

Se não houvessem fracassado 
totalmente as missões diplomáti­
cas a tríplice ação bélica ter-se-ia 
consumado. Isso não significa 
que o perigo de agressão direta 
tenha sido eliminado definitiva­
mente. Sabemos como é fácil 
provocar um “incidente interna­
cional”, que sirva de pretexto 
para uma intervenção. É dema­
siado recente para ter sido esque­
cida a provocação do golfo de 
Tonking, utilizada por Washing­
ton para a brutal agressão ao 
Viet Nan.

Esse perigo torna necessária 
uma ampla campanha popular 
que conscientize o povo brasilei­

z
vador a burguesia não está divi­
dida ao ponto em que estava na 
Nicarágua durante o último ano 
de Somoza. Isto se deve por uma 
parte ao maior desenvolvimento 
capitalista de El Salvador e por 
outra ao fato de que as classes 
dominantes assimilam a experi­
ência da Nicarágua e resistem a 
correr o risco de serem atropela­
das pela inexorável dinâmica da 
luta democrática que se transfor­
ma em revolução socialista. Não 
só a burguesia, mas também a 
hierarquia da igreja — logo de­
pois do assassinato de monse­
nhor Arnulfo Romero — se ne­
gam a romper totalmente com o 
governo.

As dificuldades objetivas que 
encontra a FMLN na sua ofen­
siva geral e que não poderíam ser 
reduzidas a termos exclusiva­
mente militares, não podem ser 
qualificadas como uma derrota. 
Tudo ao contrário, seu êxito se 
manifestou no plano político 
através de defecções na junta, 
como a do tenente-coronal Bru­
no Navarrete que em 11 de ja­
neiro anunciou que se somava às 
forças da revolução. O diretor 
geral do Instituto Nacional do 
Café -  Nelson Romero e o vice 
ministro do Planejamento, Car­
los Frederico Paredes declara­
vam em fins de janeiro que pas­
savam a apoiar as forças revolu­
cionárias.

No plano militar este resultado 
se mostraria não só através de 
êxitos, tais como a captação de 
uma unidade completa da Guar­
da Nacional em Santa Ana, que 
se somou à FM LN. destruição de 
guarnições, recuperação de ar­
mas,sendo que o objetivo inicial­
mente falido — dispersar as for­
ças da repressão — fõi consegui­
do nos dois meses posteriores, 
apesar de que, desde janeiro, o 
governo rcebeu mais e mais aju­
da em helicópteros, armas e as­
sessores do imperialismo e au­
mentou suas forças em 5 mil 
homens, segundo informa a agên­
cia EFE.

Em fins de fevereiro, a Interna­
cional Socialista, reunida no 
Panamá, propôs uma mediação 
internacional para uma solução 
negociada que ponha fim ao

ro para o drama que vivem os 
povos irmãos da América Cen­
tral e do Caribe. Uma campanha 
que reforce o não à intervenção e 
que exija novos avanÇos: ruptura 
do nosso governo com a junta 
genocida de EI Salvador, aumen­
to da ajuda brasileira à Nicará­
gua e restabelecimento de rela­
ções comerciais e diplomáticas 
com Cuba.

Tratando de canalizar a soli­
dariedade de nosso povo aos que 
lutam no centro do Continente, 
por conquistar e fortalecer sua 
libertação, já atuam em São Pau­
lo várias organizações: o Comitê 
Brasileiro de Solidariedade (CBS 
o Solidariedade com o Povo de 
El Salvador (SPES) e o Comitê 
de Solidariedade com os Povos 
da América Central e Caribe.

Por intermédio dessas organi­
zações, todos podem manifestar

massacre que o govenro está 
levando a cabo entre a popula­
ção civil. A FMLN, através da 
FDR. anunciou que aceitava a 
proposta e sugeria que a comis­
são mediadora estivesse compos­
ta por quatro setores: a social- 
democracia européia, a democra­
cia cristã européia e duas perso­
nalidades independentes, uma 
norte-americana e outra latino- 
americana. Porém, tanto o go­
verno presidido por Duarte co­
mo o governo dos Estados Uni­
dos se negaram a qualquer nego­
ciação. O Dr. Fábio Castilo, da 
Comissão Político-democrática 
da FMLN-FDR, declara a res­
peito que: "a mediação interna­
cional e eventuais negociações 
serão aceitas com base no fo. ‘ale- 
cimento das armas revolucio.iá- 
rias. Por conseguinte nós nos 
propomos realizar ofensivas po­
líticas e militares que coloquem o 
governo na necessidade de nego­
ciar", e conclui, “estamos dispos­
tos a explorar todos os caminhos 
que conduzam a uma solução 
política, uma solução negociada, 
porque estamos interessados em 
economizar vidas e economizar 
custo social ao nosso povo para 
realização de nossa revolução. O 
que não estam os d ispostos é 
claudicar em princípio e a ceder 
ante certas gestões politicas e 
militares”.

Um sinal que desmente a pro­
paganda imperialista que preten­
de que as forças revolucionárias 
estão retrocedendo, é que a pró­
pria junta se tem dividido em 
torno da necessidade de nego­
ciar. Fábio Castilho afirma que 
“existem contradições muito cla­
ra muito visíveis que têm aflo­
rado recentemente no governo 
salvadorenho. Personalidades 
importantes do gabinete são in­
teiramente favoráveis à media­
ção internacional. Principalmen­
te o chanceler Fidel Chaves: Du­
arte estaria numa posição inter­
mediária. Numa posição total­
mente contraria à negociação 
estão os setores castrenses, parti­
cularm ente o coronel Garcia, 
ministro da Defesa e Abdul Cü- 
tierrez. Naturalmente os setores 
oligárquicos também são contrá­
rios".

sua solidariedade.àqueles povos e 
protestar contra o genocídio, que 
somente nos últimos 16 meses 
vitimou mais de 20 mil salvado­
renhos e guatemaltecos.

A América Central e o Caribe 
constituem a primeira trincheira 
dos povos latino-americanos na 
luta contra 0 inimigo comum: o 
imperialismo norte-americano. 
Cada salvadorenho, cada gua­
temalteco que joga sua vida nessa 
luta desigual e heróica é também 
jm  com batente da libertação 
nacional e social do Brasil, da 
América Latina, um soldado na 
luta pela formação da Pátria 
Grande dos Latino-americanos.

Paulo R Schilling: é militante do 
PT, foi secretário-geral da Frente de 
Mobilização Popular formada em 
1961. Escritor de renome internacio­
nal, atualmente no Brasil ficou ainda 
mais conhecido com o o “ Pai de 
Flávia".
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FRANÇA
Primeiros passos de Mitterrand
Os rumos começam a definir-se, após a vitória de Mitterrand. Clima 
de euforia popular reina nas ruas, nas fábricas e sobretudo na sede 
do Partido Socialista, que já triplicou o número de seus aderentes;

vê-se configurado o perfil do novo governo socialista.
A direita, através da sigla “União por uma nova democracia”, tenta 

eliminar divergências, preparando-se para as próximas 
eleições legislativas.

Lições da Frente 
Popular de 1936

Por Wagner Cardoso

A pós ter dissolvido o Parlamento, 
o presidente socialista começou a 
sua campanha para a obtenção 
de uma maioria de esquerda no novo Par­

lamento, nos próximos dias 14 e 21 de 
junho. Diferentemente dos preparativos 
para as presidenciais, agora Mitterrand 
não precisará mais utilizar todos os meios 
de comunicação com a veemência empre­
gada. Valendo-se da “euforia popular” e 
desse real “movimento de renovação”, ele, 
terá que aproveitar-se muito mais das 
debilidades da gestão-Giscard, ao mesmo 
tempo em que poderá relativizar o diálogo 
com o Partido Comunista, seu principal 
interlocutor que está em perda de in­
fluência, esperando os resultados das fu­
turas legislativas.

E não é para menos. O presidente do PS 
conseguiu uma ampla gama de eleitores 
que fazendo parte dos descontentes, des­
prezados pela política de Giscard, vão 
desde grande parte da juventude estudan­
til e a que estava desempregada; passando 
pelo voto das mulheres donas-de-casa ou 
as que também se encontravam sem tra­
balho; da mesma maneira que os velhos 
aposentados vivendo de um salário-ajuda 
de miséria; indo até os setores sociais que 
reprovani a política nuclear da direita: de 
camponeses a intelectuais.

A análise dos resultados confirmam 
que apesar das pressões da burguesia 
através da Bolsa de Paris, ou mesmo da 
fuga de capitais e queda do franco; o novo 
presidente francês goza de um amplo 
respaldo popular. Além do tradicional 
eleitorado de esquerda, ele conseguiu 
captar outros setores populares, antes sob 
o domínio do gaulismo, que poderão dar- 
lhe maioria no futuro Parlamento.

O Governo transitório de Mauroy

E por isso mesmo talvez, a composição 
do recém formado governo, dirigido pelo 
prefeito de Lille, Pierre Mauroy, possa ser 
considerado como uma abertura à direita 
O que não deixa de ser muito perigoso 
tanto para ele, Mitterrand, quanto para as 
forças populares e operárias que o apoia­
ram.

Se não bastasse a velha experiência da 
Frente Popular de 1936 (ver box) para 
deixar o novo presidente com as barbas de 
molho, o próprio caráter desse governo 
provisório, tendo à sua frente um social- 
democrata notório, aponta a fragilidade 
dessa política de aliança de classes. O mais 
prudente seria a saída via um “governo 
socialista homogêneo” como ponto para o 
futuro governo a ser formado logo após o 
2.° turno das legislativas. Não que isso 
fosse substancialmente diferente do que 
ora vimos, mas sobretudo não criaria 
ilusões (ou desilusões) nos setores que 
votaram no socialista, como não daria um 
pêso irreal à aliança antes implementada 
por Mitterrand.

Marchais correndo atrás de Mitterrand.

Se analisarmos atentamente, os dois 
representantes do Movimento Radicais de 
Esquerda — grupúsculo burguês — que 
passam a contar com dois ministérios, 
representam menos ainda que Arlette 
Laguiller, a candidata trotsquista da Luta 
Operária. Quanto a Michel Jobert, velho 
gaulista que hoje se encontra completa­
mente isolado, além de não conseguir 
disputar sequer o l.° turno, viu-se obriga­
do, através de seu moribundo “Movimen­
to Democrático”, a apoiar Mitterrand, 
para não ser engolido pelo RPR do 
Chirac.

Única saída possível; à esquerda!
Sob o pretexto de não assustar possíveis 

simpatizantes e/ ou aliados — leia-se bur­
guesia nacional e internacional —,o 
antigo secretário-geral do PS, começa a 
agir como um perfeito chefe de Estado 
“responsável”. Só que responsabilidade aí 
é confundida com oportunismo e contra- 
senso político. Principalmente quando se 
sabe que a única garantia de Mitterrand 
conseguir maioria no futuro Parlamento é 
contando com o apoio massivo do eleito­
rado do PCF — que apesar de relativc 
declínio ainda continua sendo qm partido 
operário e de massa (basta ver sua influên­
cia junto à CGT, primeira central sindi­
cal). E é mais do que sabido, nos momen­
tos decisivos das lutas sociais, esses possí­
veis aliados burgueses pulam para fora do 
bonde. Como já o fizeram na própria his­
tória francesa, ou mais recentemente 
quando da ruptura do “Programa Co­
mum de governo”, o então presidente dos 
Radicais de Esquerda, R. Fabre correu 
para os braços de Giscard em troca de 
uma pasta no falido governo.

A atitude prudente por parte do gover­
no é correta. Mas ela não pode confundir- 
se com composições que levarão inevita­
velmente à derrota. A única aliança possí­
vel que ele poderá efetuar é à sua esquerda 
e não à direita. É com o movimento popu­
lar e operário, através do Partido Comu­
nista, juntamente com as pequenas orga­
nizações de esquerda, apoiando-se resolu­
tamente nas grandes centrais sindicais — 
CGT, CFDT, FO e FEN —, estas são as 
únicas forças que realmente “aspiram às 
mudanças sociais”.

N o dia 4 de maio de 1936, era eleita 
a “Frente Popular” que iria go­
vernar a França. A Europa atra­
vessa um negro período de miséria e de 

avanço do fascismo. As massas populares, 
sentindo as conseqüências das derrotas 
sofridas tanto na Alemanha hitleriana, 
quanto na Itália de Mussolini, começa­
vam a pressionar as direções de seus parti­
dos e sindicatos a concluírem pactos de 
unidade de ação: na Espanha e na França 
surgiam os governos de Frente Popular.

“O Partido Socialista Francês — decla­
rava Léon Blum, seu principal dirigente — 
tornou-se a principal formação, a mais 
potente de todo o Parlam ento. Assim 
sendo, nós declaramos que não iremos 
perder um minuto sequer na nossa nova 
tarefa, isto é, constituir e dirigir o governo 
da Frente Popular".

Esse novo governo, que em janeiro do 
mesmo ano adotara o nome de “Reagru- 
pamento popular”, era constituído pelos 
partidos comunistas, socialista e pelo forte 
Partido radical, burguês. A aliança de 
classes estava feita. Com um programa 
reformista e que de uma certa maneira ia 
de encontro aos anseios populares — 
anistia geral, desarmamento e disssolução 
dos grupúsculos fascistas e para-militares, 
reforma da imprensa, o respeito do direito 
sindical; assim como a nacionalização da 
indústria bélica, a instituição de um fundo

Populares comemoram a vitória dos socialistas
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nacional pelo desemprego, a redução'da 
semana de trabalho para 40 horas, a na­
cionalização  do Banco da F rança, o 
estrito controle da saída de capitais —; 
apesar disso, ele não foi suficiente para 
evitar o amplo movimento de greve geral 
que invadiu a França, entre maio e junho 
de 1936.

Nem tampouco foi capaz de resistir às 
pressões da média burguesia, que face ao 
incessante movimento grevista, a alta da 
inflação e a desvalorização do franco, 
retirava seu apoio, pedindo “ medidas 
severas contra a crise”.

Então, via-se ora Blum reprimir os 
trabalhadores com o mesmo aparelho 
policial que ele havia herdado do prece­
dente governo, ora ouvia-se declarações 
de M. Thorez — secretário geral do PC 
—, dizendo que “era necessário saber 
acabar com uma greve, mesmo que as 
reivindicações não sejam de todo contem­
pladas”.

Às questões internas — “reivindicações 
exageradas”, como diziam os dirigentes da 
Frente — seguiram-se os problemas de 
política externa. Pode-se mesmo dizer que 
foram esses últimos os causadores da 
desintegração de tal “governo popular”.
Quando, na Espanha estoura a guerra 
civil, em consequência do golpe de Estado 
militar, contra o governo da Frente Po­
pular, a política de Léon Blum foi clara: 
“não intervenção”. De pleno acordo como 
o governo de Londres, do qual ele espera­
va milagres financeiros, o governo francês 
recusava-se a fornecer armas aos espa­
nhóis que lutavam , não só com seus 
fascistas nacionais, mas também contra as 
t ropas alemãs e italianas. Essa foi a gota 
d’água que fez romper a política de alian­
ças, pois o Partido Comunista, por seu 
turno, implementava uma cam panha, 
pedindo envio de aviões e de tanques para 
ajudar os espanhóis anti-fascistas.

Dois anos depois de constituído, o ba­
lanço da Frente Popular era catastrófico: 
o movimento operário estava dividido 
(apesar da unificação e relativo fortaleci­
mento da CGT); a guerra não foi evitada e 
o país acabaria sendo ocupado pelos 
nazistas...
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S em dúvida o aspecto que mais 
chama a atenção na nova pro­
posta do PCB é o seu apoio a um 
“movimento autônomo e específico das 

mulheres”. É um avanço importante, sem 
dúvida, embora a colocação seja bastante 
vaga, e seja feito um esforço algo artificial 
para classificar o movimento de mulheres 
como “luta democrática” — na verdade, o 
movimento vai muito além disso.

Também tem um certo sabor de novi­
dade a menção à “defesa dos direitos da 
juventude”. É verdade que o PCB guarda 
ainda uma prudência conservadora: fala 
de diversos direitos da juventude, mas se 
guarda bem de falar da luta contraa moral 
que oprime a juventude, pelo direito a 
uma vida sexual sadia, por exemplo (aliás, 
este tema também não aparece vinculado 
à luta das mulheres).

Também é nova a importância dada à 
luta contra o “preconceito de cor”. Teria 
sido mais claro, porém, se o PCB falasse 
diretamente da luta contra o racismo e 
apoiasse o movimento negro, deixando de 
lado fórmulas do tipo “preconceito de 
cor”. Do mesmo modo, aparece com certo 
destaque a defesa das terras e da cultura 
indígena, e a Igreja Católica merece uma 
menção positiva.

Um partidb de massas, 
contra o dogmatisrno?

Outro aspecto importante da tentativa 
do PCB em renovar-se é o fato de apresen- 
tar-se, na última tese, dizendo que “o PCB 
legal será um partido amplo, de massas, 
democrático e nacional”. Nesta tese, enfa- 
tiza-se que o PCB legal será o resultado da 
“ação criadora dos comunistas junto às 
massas, especialmente junto à classe ope­
rária”, ação que visa ao fortalecimento da 
convivência democrática entre as diver­
sas correntes de pensamento, o reforço 
da sociedade civil, o funcionam ento 
pleno do pluralismo partidário e o res­
peito e a aplicação dos direitos funda­
mentais do homem". Poderemos ver nesta 
tese uma sincera auto-critica do passado 
stalinista do PCB, do seu apego à concep­
ção de partido único, do seu apoio às 
formas de repressão burocráticas ainda 
vigentes nos países que se chamam de 
“socialistas”?

Um partido ainda stalinista

Dificilmente. Ao passar em revista a sua 
história, nas teses 44 a 48, o PCB não 
chega nem a ensaiar um balanço crítico do 
seu passado. Fala vagamente em “dogma- 
tismo” (que teria começado a ser supe­
rado após 1956). E termina atribuindo as 
maiores responsabilidades a Prestes, con­
siderado “representante da crise da ideo­
logia pequeno-burguesa no seio dos 
comunistas". O apego ao “pluralismo 
partidário” já é posto em dúvia quando, 
logo na introdução, o PCB se auto-define 
como o “partido político do proletariado 
brasileiro”.

Esta dúvida sobre se o PCB superou o 
stalinismo se transforma em certeza (no 
sentido contrário) quando lemos na tese 5 
que “o socialismo, hoje, possui um apelo 
mais forte junto aos trabalhadores” (refe­
rindo-se à URSS e ao seu bloco) e que “o 
desenvolvimento dos países socialistas 
atende às necessidades das massas traba­
lhadoras”. Seguramente não é o que pen­
sam os trabalhadores poloneses, por 
exemplo, com relação ao gênero de 
“socialismo” que se constrói na URSS e 
no seu bloco. Não é verdade que “apro- 
funda-se e amplia-se a democracia”: pelo 
contrário, o sistema de partido único, a 
ausência de órgãos de poder dos trabalha­
dores continua existindo; não é verdade 
que “avança-se no sentido de uma distri­
buição sempre mais equitativa da riqueza 
produzida”. Menos ainda é verdade que 
“a União Soviética constrói as bases mate-

Aliança até 
com PDS

Dando um passo na preparação do seu VII Congresso, o Partido. 
Comunista Brasileiro tornou públicas, através do jornal “Voz da • 

Unidade", suas teses básicas para discussão. O que o PCB 
pretende e o que mudou tentamos avaliar agora.

Por Joào Machado

riais e culturais do comunismo". O único 
caso em que houve algum avanço em 
direção à democracia operária recente­
mente foi o da Polônia: e se deu precisa­
mente contra o regime burocrático vigen­
te, contra a casta burocrática reinante. E 
na Polônia só será possível alcançar o 
governo dos trabalhadores sobre a socie­
dade se a casta burocrática dominante for 
derrubada.

Não podendo ignorar a situação polo­
nesa, as teses tentam adocicá-la, dizendo 
que “o caminho do socialismo não é isento 
de grandes dificuldades e erros” (tese 8), e 
dando toda confiança ao governo polonês 
para a solução dos “problemas que atual­
mente se revelam no país” (por problemas 
aqui devemos entender, naturalmente, o 
movimento operário).

Onde está o PT?
Quando lemos as teses, somos sur­

preendidos por um silêncio ensurdecedor: 
onde está o PT? Por que este partido que 
vem se construindo (e disputando espaço

CORAÇÃO E'VERMELHO
EDOlADO ESQUEWX3...

com o PCB, naturalmente) não é mencio­
nado nem uma única vez? A razão só pode 
ser que a simples menção é embaraçosa 
para o PCB. Pois o PT nasceu e cresceu 
exatamente a partir do fracasso, da falên­
cia anteriores dq PCB, que deixaram a 
classe operária brasileira sem nenhum 
partido de massas.

Um partido de colaboração 
de classes

No entanto, o PT está presente nas 
teses, e é mencionado... com o nome 
genérico de “esquerdistas” (na tese 18), isto 
é, “correntes que não se orientam por posi­
ções que favorecem a unidade do proleta­
riado e sua necessária aliança com outras 
forças sociais”. Toda a tèse 32 (contra a 
“partidarização do movimento sindical”) é 
uma polêmica disfarçada com o PT.

A crítica aos “esquerdistas” que não 
querem fazer “alianças com outras forças 
sociais" (isto é, lutam pela independência 
política dos trabalhadores ) nos leva a 
outro  traço fundam ental — em bem

antigo — da política do PCB. São inúme­
ras as vezes ao longo das teses em que é 
defendida uma política de alianças estra­
tégicas com setores da burguesia. A tese 23 
repete um velho refrão: “a contradição 
fundamental da sociedade brasileira 
manifesta-se atualmente como contradi­
ção entre o povo e o imperialismo, parti­
cularmente o norte-americano”; “a etapa 
atual do processo revolucionário brasi­
leiro, orientado para o socialismo, possui 
caráter democrático e nacional”; “na etapa 
atual, papel fundamental cabe ao setor 
estatal da economia”; “as funções progres­
sistas do setor estatal da economia depen­
dem da composição das forças revolucio­
nárias”. Ou seja, é claramente definida 
uma estratégia de fazer uma aliança com 
setores “nacionais”, reforçando o peso do 
estado burguês (a tese 9 já estabelecera que 
“a presença do Estado na economia serve 
ao capital monopolista, mas pode ser uti­
lizada para im plem entar uma via de 
desenvolvimento indepedente e democrá­
tico”).

A unidade do PCB com setores da bur­
guesia fica ainda mais clara na tese 26, 
quando diz que “as oposições” devem ela­
borar um programa político, econômico e 
social baseado nas questões “já postas 
pelo consenso nacional”!!! (isto é,-as “opo­
sições” devem se pautar pelo consenso 
com o PP ou o PTB da Ivete).

Aliança com militares
A busca de alianças fica ainda mais 

estranha com a tese 40: “no quadro de 
uma sociedade democrática, a participa­
ção dos militares na vida política é um 
fenômeno positivo”! “Os comunistas con­
sideram positivo que as Forças Armadas 
ocupem um justo lugar não só como 
defensoras da soberania nacional, mas 
também no processo do desenvolvimento 
econômico, social, técnico, científico e 
cultural, independente e democrático do 
país” (como se daria esta participação, o 
PCB não diz).

A aliança “sem preconceitos” com a 
burguesia e os seus aparelhos de poder 
ganha todas as luzes na tese 43: “asTorças 
democráticas e progressistas podem utili­
zar o parlam ento de form a válida t 
eficiente”. Esta defesa de uma instituição 
burguesa (o parlamento) fica ainda mais 
concreta quando a tese explica: “criaram- 
se, assim, as condições para a formação de 
um bloco parlamentar que congregue os 
representantes dos partidos oposicionistas 
e setores, do PDS, contribuindo para 
denunciar o regime, ...”. Não há mais 
nenhuma ambiguidade sobre o grau de 
colaboração com o regime atingido pelo 
PCB.

O utro  aspecto  da defesa do a tual 
Estado brasileiro aparece no fim da tese 
23, quando se diz que “é possível que a 
revolução brasileira alcance os seus obje­
tivos prescindindo da luta armada, da 
insurreição e da guerra civil”. Continua 
dizendo que estas condições favoráveis 
existem “nas atuais condições do Brasil”. 
Assim, o PCB julga, pura e simplemente, 
que uma ditadura militar “reformada” é o 
quadro favorável para que a revolução 
brasileira atinja seus objetivos sem insur­
reição!!!

Em resumo, o PCB reafirm a suas 
velhas referências. Não abandona o sta­
linismo. Não abandona a prática da cola­
boração de classes e todas as ilusões (que 
já lhe custaram caro) sobre o verdadeiro 
caráter do Estado brasileiro. Se há alguma 
mudança, é que aprofunda seu curso 
“moderado”, isto é, de integração com 
a burguesia brasileira.

É com estas debilidades que ele se pre­
para para enfrentar o maior desafio da sua 
história: pela primeira vez, existe um par­
tido operário de massas em construção, e 
situado claramente à sua esquerda (o PT).
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